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"DIVERSIDADE, INCLUSÃO E FORMAÇÃO PARA A CIDADANIA": O QUE PENSAM 

OS PROFESSORES DE UMA ESCOLA PÚBLICA EM UBERLÂNDIA -MG  

 

 

 

Alessandra Pavolin Pissolati Ferreira 

 

 

 

 

Aprovado pela Banca Examinadora em:         /         /          Nota: __________  

 

 

_____________________________________________ 

      Profa. Dra. Ariádine Cristine de Almeida 

 

 

 

 

Uberlândia, 22 de Junho de 2018 



 iv 

AGRADECIMENTOS 

 

 Aos meus pais que investiram em minha formação e sempre acreditaram e me 

incentivaram a chegar até aqui, não medindo esforços para que eu pudesse realizar esse 

sonho. À minha irmã pela amizade, companheirismo e amor. Aos meus familiares, 

especialmente minhas avós, agradeço por todo apoio e amor incondicional e por 

compreenderem minha ausência nas reuniões familiares. Eu amo vocês!  

 

 À minha orientadora, Profa. Dra. Ariádine Cristine de Almeida pela orientação, 

confiança e pelas vivências que compartilhamos, especialmente durante a realização do 

estágio supervisionado.  

 

 À Profa. Dra. Viviane Rodrigues Alves de Moraes, à Profa Dra. Lúcia Estevinho e ao 

Prof. Dr. Melchior José Tavares Júnior pela disponibilidade em participar da minha banca de 

defesa e contribuir com meu trabalho.  

 

 À escola campo pela receptividade e por viabilizar as condições para realização do 

estudo, e aos colaboradores da pesquisa, que se dispuseram em participar e confiaram na 

proposta deste estudo. Minha eterna gratidão!  

 

 À todos os professores e professoras que contribuíram no meu processo formativo, em 

especial as professoras Dra. Eloisa Amália Vieira Ferro e Msc. Vanessa Fonseca Gonçalves 

pelos ensinamentos, momentos compartilhados, e por sempre me incentivarem e confiarem no 

meu trabalho.  

 



 v 

 À todos os meus amigos por compartilharem comigo tantos momentos e se tornarem 

minha família Mineira. Ao meu namorado pelo companheirismo, cumplicidade e incentivo. 

Ao PET/ Biologia UFU e aos colegas de intercâmbio pelas vivências e aprendizados 

compartilhados.   

  

 Aos que foram meus alunos durante os estágios de regência pela convivência, 

ensinamentos e carinho. Sem dúvidas foi um dos momentos mais gratificantes de toda minha 

trajetória formativa.  

 

 À Universidade Federal de Uberlândia e todos os seus funcionários por me permitirem 

uma experiência ímpar de formação.  

  

 À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) pela 

concessão da bolsa de mobilidade internacional, à Universidade Federal de Uberlândia pelas 

bolsas de extensão, e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) pela bolsa de Iniciação Científica. 

  

 Enfim, à todos que de alguma forma contribuíram para a minha formação, o meu 

sincero agradecimento.   

 

  

 



 vi 

RESUMO 

 

 O currículo escolar não se constitui como algo neutro, e traduz os interesses políticos e 

sociais de uma determinada época ou sociedade. A Secretaria de Estado de Educação de 

Minas Gerais, gozando de sua autonomia, determinou a inserção da disciplina “Diversidade, 

Inclusão e Formação para a Cidadania” no currículo das escolas estaduais de Minas Gerais na 

modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA)/Ensino Fundamental. O presente trabalho 

investiga a partir da percepção dos colaboradores a implementação desta nova disciplina no 

currículo da EJA e suas implicações ao contexto escolar. O estudo, de abordagem qualitativa, 

envolve seis professores que ministram a disciplina e um membro da administração escolar. 

As informações foram obtidas através de entrevistas semiestruturadas e analisadas sob 

perspectiva da análise de conteúdo. Em síntese, os resultados revelaram que as temáticas 

abordadas na disciplina possibilitam aproximação dos saberes escolares à realidade social 

contribuindo na construção de uma formação crítica, reflexiva e emancipatória. A 

reestruturação do horário escolar e a dificuldade em abordar algumas das temáticas propostas 

foram as principais problemáticas apontadas pelos colaboradores, evidenciando a 

necessidades de investimento em formação continuada.  

 

Palavras-chave: EJA, formação docente, Minas Gerais, mudanças curriculares. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 A construção do currículo escolar  

O currículo escolar, enquanto artefato histórico-social, é instituído para concretizar 

objetivos humanos específicos (GOODSON, 1997), tendo assim um caráter subjetivo, não 

podendo ser considerado como algo neutro (MELO, 2010). No currículo se traduz as 

prioridades políticas e sociais de uma determinada época ou sociedade (GOODSON, 1994 

apud MUNIZ; GONÇALVES, 2014), sendo este um veiculador dos valores desse tempo-

espaço social e cultural (MELO, 2010).  Entender o currículo como algo neutro, estático e 

estabelecido sem interesses externos é como conceber que a escola e o que nela se faz, 

vivencia-se, aprende-se e desaprende-se, não possuísse relação com o mundo externo 

(CAVALCANTI, 2011)  

De acordo com Garcia (2017) a construção do currículo ocorre de forma externa e 

vertical, uma vez que ela é domínio do trabalho dos intelectuais, especialistas e consultores de 

educação, sem a participação dos professores e imposta ao contexto escolar para ser 

executado pelos docentes.  

No contexto brasileiro, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) é o 

documento que dispõe sobre a educação nacional. Uma das disposições da LDB atribui que a 

União, em colaboração com os Estados, Distrito Federal e Municípios, estabeleça as 

competências e diretrizes para a educação básica com o objetivo de nortear os currículos e 

seus conteúdos mínimos a fim de assegurar uma formação básica comum (BRASIL, 1996). 

Além de dispor sobre uma base nacional comum curricular e aspectos relacionados à duração 

do ensino básico (anos, dias letivos e carga horaria mínima), em seu artigo 26 a LDB também 

estabelece que o currículo da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e Médio devem ser 

complementados “...por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais locais 

da sociedade, da cultura, da economia e da clientela” (BRASIL, 1996, p. 8). 
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Assim, considerando as normas da LDB, o Conselho Nacional de Educação (CNE), 

formula as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, as quais estabelecem a 

base curricular comum com o objetivo de orientar a elaboração das propostas pedagógicas de 

todas as redes de ensino brasileiras (BRASIL, 2013), tendo como documento orientador os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) que apresenta uma estrutura curricular completa 

para atingir tal objetivo (BRASIL, 1997a). A presença de um currículo comum tem como 

princípio garantir a formação de qualidade a todos; entretanto, este não deve promover uma 

uniformização, uma vez que esta desvalorizaria e/ou descaracterizaria as peculiaridades 

culturais e regionais (BRASIL, 1997a). Desta forma, os PCNs constituem uma proposta 

flexível, exigindo adaptações para a construção do currículo a nível regional - Estado ou 

Município - ou local - escola (BRASIL, 1997a). 

A elaboração dos currículos escolares se dá através da seleção de conhecimentos 

organizados em disciplinas, sendo tal organização considerada a forma mais clássica 

(MUNIZ; GONÇALVES, 2014). Porém, a mesma não obedece unicamente a interesses 

educacionais (CAVALCANTI, 2011). 

A própria organização disciplinar do conhecimento escolar, a inserção ou não de 

uma disciplina, as mudanças na abordagem e no tratamento metodológico de uma 

disciplina, tudo isso obedece a interesses internos e externos a própria escola 

relacionados a questões epistemológicas, ideológicas, políticas e sociais 

(CAVALCANTI, 2011, p. 175). 

Conforme já mencionado, assim como o currículo, as disciplinas não são definidas de 

forma imparcial, mas construídas social e politicamente, em uma relação estreita entre o 

poder e os interesses dos grupos sociais (GOODSON, 1997, 2007). Dessa forma, a 

compreensão do currículo e das disciplinas escolares deve levar em consideração os fatores e 

efeitos sociais da inclusão e exclusão de certas formas de conhecimento (SOUZA, 2005).  

Neste sentido, as disciplinas escolares são constituídas a partir de um rol programático em que 

estão organizados os conteúdos e saberes escolares, juntamente com aparatos didático- 

pedagógicos que orientam seu ensino (PINTO, 2014).  
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1.2 A inclusão de disciplinas e a formação continuada  

Como elucidado até o presente momento, mudanças no currículo, como a inserção ou 

exclusão de disciplinas, são movidas por interesses que ultrapassam os muros da escola. Um 

exemplo recente de mudança curricular relacionada a inclusão de disciplinas no currículo 

aconteceu no Estado de Minas Gerais, no início do primeiro semestre letivo de 2016. 

Gozando da autonomia assegurada pela LDB, a Secretaria de Estado de Educação de Minas 

Gerais (SEE-MG), determinou a inserção de duas disciplinas no currículo das escolas 

estaduais de Minas Gerais na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. 

Como previsto pela LDB (BRASIL, 1996), o currículo de tal modalidade apresenta 

uma Base Nacional Comum composta pelas disciplinas de Língua Portuguesa, Artes, 

Educação Física, Matemática, Ciências, História, Geografia e Ensino Religioso. Há ainda 

outras disciplinas agrupadas em uma parte diversificada, a qual justamente sofreu uma 

reorganização a partir da publicação da Resolução SEE n° 2.843 da Secretaria de Estado de 

Educação de Minas Gerais (SEE-MG) (MINAS GERAIS, 2016a). Esta resolução, além de 

deliberar sobre a idade mínima para matrícula e duração da modalidade de ensino, propõe a 

inclusão das disciplinas “Diversidade, Inclusão e Formação para a Cidadania” e “Conteúdos 

Interdisciplinares Aplicados” na Parte Diversificada, além da disciplina Língua Estrangeira 

Moderna. 

De acordo com o documento orientador, a disciplina “Diversidade, Inclusão e 

Formação para a Cidadania” (DIFC), proposta para os anos finais do Ensino Fundamental, 

deve ser ministrada por dois professores, sendo os educadores de Matemática e História 

responsáveis pelo 1° e 2° período, e os educadores de Língua Portuguesa e Geografia pelo 3° 

e 4° período dessa modalidade de ensino (MINAS GERAIS, 2016b).  Para que a inserção 

dessa disciplina ministrada em dupla de professores fosse possível, os educadores tiveram 

parte de sua carga horária destinada para a orientação da segunda disciplina “Conteúdos 
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Interdisciplinares Aplicados”, a qual consiste em um projeto aplicado e monitorado, com 

carga horária de 100 horas não presenciais que estão previstas na nova matriz curricular 

(MINAS GERAIS, 2016b). As disciplinas são complementares, sendo o projeto desenvolvido 

a partir das discussões realizadas presencialmente nas aulas de DIFC e com base nos temas 

transversais, orientado pelos mesmos professores (MINAS GERAIS, 2016b). A proposta de 

reorganização da matriz curricular tem como objetivo reconhecer as especificidades e 

peculiaridades da EJA, principalmente dos contextos de vida, saberes e experiências dos 

sujeitos que a compõe com intuito de possibilitar uma formação crítico-reflexiva e 

emancipadora à estes sujeitos (MINAS GERAIS, 2016b). 

Ainda na Resolução SEE n° 2.843, observa-se uma preocupação em torno da 

formação continuada como um investimento fundamental para que a proposta de modificação 

da matriz curricular transcorra de maneira eficaz (MINAS GERAIS, 2016b). Logo, a SEE-

MG propõe realizar cursos de formação para os professores atuantes na EJA com foco em 

“...uma metodologia que possibilite aos professores executar, em sala de aula, um trabalho 

verdadeiramente interdisciplinar... ” (MINAS GERAIS, 2016b, p. 9). Portanto, está explícito 

por meio do documento que a formação continuada dos professores da rede pública de ensino 

faz-se necessária e essencial para o sucesso da implementação da nova matriz curricular 

(MINAS GERAIS, 2016b).  

O entendimento de que a melhoria na educação se dá pela qualificação do professor 

(SANTOS; NETO 2015) ou mesmo de que o insucesso escolar do aluno está relacionado a 

qualificação docente (MICHELS, 2006), têm resultado em um aumento nas políticas de 

formação continuada (SANTOS; NETO 2015). Outra concepção que justifica o aumento de 

dessas políticas é que as mudanças no conhecimento, na tecnologia e no mundo do trabalho 

requerem a atualização constante do docente (GATTI, 2008). Esse discurso faz com que, em 

muitos casos, a formação continuada tenha um caráter de treinamento profissional 
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(MICHELS, 2006), adquirindo características de um programa compensatório, que visa sanar 

as deficiências da formação inicial (SANTOS; NETO, 2015).  

Quando observada a trajetória histórica da formação continuada é possível perceber 

que os problemas a serem superados vão desde o campo dos cursos de formação até políticas 

educacionais, perpassando também pelos posicionamento da sociedade (PRADA; FREITAS; 

FREITAS, 2010). Neste sentido, os programas que buscam uma mudança atitudinal, 

conceitual e das práticas profissionais, como é o caso dos programas de formação continuada, 

devem ser consolidados com base na realidade educacional local – escola e redes de ensino – 

e na experiência dos docentes, mas não apenas considerando suas condições cognitivas 

(GATTI, 2003a), uma vez que a formação continuada engloba outros aspectos da trajetória do 

docente como “suas concepções de vida, de sociedade, de escola, de educação, seus 

interesses, necessidades, habilidades e também seus medos, dificuldades e limitações” 

(PRADA; FREITAS; FREITAS, 2010, p. 370). De acordo com estes últimos autores, é 

fundamental que nas políticas e projetos de formação continuada sejam criadas condições 

para que os professores tenham mais autonomia no processo de construção de conhecimento, 

tanto nos aspectos gerais da educação como em assuntos intrínsecos do desenvolvimento 

profissional docente.  

 

1.3 O Estágio Supervisionado e a Educação de Jovens e Adultos  

Uma das principais críticas aos cursos de formação inicial de professores está na 

ruptura entre teoria e prática, sendo esta materializada pela desconexão entre as disciplinas 

pedagógicas e as de conteúdo específico, bem como o distanciamento dos cursos de 

licenciatura do lócus de atuação profissional docente, a escola  (MELLO, 2000; GATTI, 

2003b; ALVARADO-PRADA; FREITAS; FREITAS, 2010; PIMENTA; LIMA, 2013). 

Dessa forma, o estágio supervisionado vem sendo considerado como o único momento 
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durante a formação inicial em que ocorre a interface entre a formação teórica com a vivência 

profissional, na qual o licenciando aprende a ensinar, sendo este deslocados para os períodos 

ou anos finais dos cursos (SILVA; SCHNETZLER, 2008). Pimenta e Lima (2013) afirmam 

que o estágio não é atividade exclusivamente prática; é teórica também quando busca-se a 

apropriação da realidade para analisá-la criticamente confrontando-a com as correntes 

teóricas.  

O estágio supervisionado no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da 

Universidade Federal de Uberlândia – Noturno possibilita aos licenciandos atuarem na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), uma vez que as escolas públicas estaduais não oferecem 

o Ensino Fundamental regular neste mesmo período. De acordo com Soares (2008) é 

fundamental que a formação desses profissionais perpasse por tal modalidade de ensino, para 

que os mesmos possam compreender a realidade e as peculiaridades desta modalidade, uma 

vez que o profissional com formação nos cursos de licenciatura ou pedagogia poderá, em 

algum momento de sua carreira docente, vir a atuar na EJA.  

A EJA, como previsto pela LDB, é destinada aos alunos “que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria”, sendo essa gratuita 

e apropriada aos interesses, condições de vida e trabalho dos alunos (BRASIL, 1996, p. 15). 

Dessa forma, o público da EJA é aquele ao qual foi negado o direito à escolarização na 

infância/adolescência, sendo esse marcado pela exclusão social e cultural, e privação ao 

acesso ou à não continuidade aos estudos, mas que busca por uma primeira ou nova chance de 

inclusão que outrora o foi impossibilitada (QUEIOZ, 2012). Essa autora afirma que é 

essencial que o professor da EJA conheça as características peculiares do alunado dessa 

modalidade de ensino, sendo esse fator crucial para que o mesmo adote em suas práticas 

pedagógicas aspectos que proporcionem uma aprendizagem significativa a esses alunos.  
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 É neste contexto, de valorização ao regresso dos estudantes da EJA por meio de um 

ensino de qualidade e de acordo com as necessidades próprias da modalidade, entremeada à 

mudança de matriz curricular, que os estagiários da disciplina de Estágio I do curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas – Noturno da Universidade Federal de Uberlândia, sendo 

a autora deste trabalho uma das estagiárias, se inseriram em uma escola pública estadual, e 

foram solicitados a ministrar, além da disciplina de Ciências, a disciplina DIFC que estava 

ainda em fase de implementação no currículo. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO 

Em face da necessidade de elaboração do Planejamento Escolar, Curricular e de 

Ensino, os quais envolvem administrativas e pedagógicas, a partir da inclusão da disciplina 

“Diversidade, Inclusão e Formação para a Cidadania”, observou-se a necessidade de 

investigar a percepção dos professores regentes da escola quanto à inclusão desta nova 

disciplina no currículo da EJA.   

 

3. PERCUSO METODOLÓGICO 

 

3.1 Abordagem da pesquisa  

 O presente estudo consiste em uma pesquisa de cunho qualitativo que buscou 

investigar e discutir os desafios, as dificuldades, as facilidades e os benefícios acerca da 

inclusão da disciplina “Diversidade Inclusão e Formação para a Cidadania” no currículo da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA). As pesquisas que tem como objetivo estudar aspectos 

relacionados ao contexto educacional precisam estar atentas ao contexto histórico-social que 

estas se inserem, bem como ao caráter dinâmico dos fenômenos educacionais, tendo como 

desafio apreender essa realidade complexa e dinâmica que seu objeto de estudo apresenta 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986). As pesquisas qualitativas possuem algumas características que são 
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peculiares a ela, sendo estas geralmente utilizados para distinguir estudos que se 

fundamentam nessa abordagem.  

 Nas pesquisas qualitativas, os estudos acontecem em seu ambiente natural, visto a 

importância que o contexto exerce no fenômeno estudado (BOGDAN; BIKLEN, 1994). Além 

de buscar compreender o fenômeno que está sendo estudado e inserido no contexto que este 

se realiza, há um interesse em apreender a realidade a partir da perspectiva das pessoas que a 

vivenciam, sendo estas colaboradoras do estudo, pois revelam informações que estariam 

ocultas ao pesquisador, visto sua condição de observador externo daquela realidade 

(BOGDAN; BIKLEN, 1994). Um outro aspecto que caracteriza as pesquisas de cunho 

qualitativo é a natureza dos dados obtidos, sendo estes predominantemente descritivos 

(BOGDAN; BIKLEN, 1994).  

 O papel do pesquisador é um aspecto a ser considerado quando se trabalha na 

abordagem qualitativa, visto o caráter interpretativo desta. O pesquisador não é apenas o 

executor do estudo, mas suas concepções, experiências e aporte teórico influenciam 

diretamente na pesquisa, principalmente na interpretação dos dados obtidos, mas também na 

forma de conduzir a pesquisa (CRESWELL, 2007).  

 Por fim, é importante ressaltar a questão das generalizações. De acordo com Nogueira-

Martins e Bógus (2004), a pesquisa qualitativa, não tem como foco central promover 

generalizações, centrando seus esforços na apreensão do fenômeno estudado. Por se ocupar 

do estudo de fenômenos que se passam em contextos específicos, geralmente é conferido a 

pesquisa qualitativa uma “expressividade específica” (FLICK, 2004). Entretanto, isto não 

significa que não possam ser realizadas generalizações, mas que é preciso um esforço 

metodológico e cuidado do pesquisador quando se adota esta postura (FLICK, 2004; 

NOGUEIRA-MARTINS; BÓGUS, 2004).  
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 Assim, pelos apontamentos aqui realizados sobre abordagem qualitativa de pesquisa, 

optamos por conduzir o presente estudo fundamentado nessa abordagem, pois acreditamos 

que, além de possibilitar a construção de um trabalho científico, esta possibilite atender os 

objetivos propostos neste estudo a partir da perspectiva das pessoas que possuem vivências 

acerca da temática que buscamos investigar.  

 

3.2 Os critérios de escolha do lócus da pesquisa e dos colaboradores  

 O presente estudo foi desenvolvido em uma Escola Estadual no município de 

Uberlândia –MG. Elegemos tal escola para realizar o estudo, pois, além de apresentar a EJA 

na modalidade Ensino Fundamental, esta recebeu os estagiários da disciplina de Estágio I no 

primeiro semestre de 2016, quando os mesmos puderam acompanhar a implementação da 

disciplina “Diversidade Inclusão e Formação para a Cidadania”.  

 De acordo com Nogueira-Martins e Bógus (2004) nas pesquisas com abordagem 

qualitativa, as amostras são propositais (purposeful sampling), uma vez que se tem por 

objetivo compreender casos selecionados, sem haver necessidade de generalizações, sendo 

esta amostra composta diferentemente de acordo com o propósito do estudo. Deve-se escolher 

informantes “válidos”, ou seja, pessoas que possuam informações e experiências sobre o que 

pesquisador deseja conhecer (CRESWELL, 2007). 

À vista disso, os professores e membros da administração escolar que estiveram 

envolvidos no processo de implementação da disciplina “Diversidade Inclusão e Formação 

para a Cidadania” e/ou que ministram tal disciplina foram convidados para participar do 

estudo durante uma reunião previamente agendada, na qual foram esclarecidos os objetivos da 

pesquisa, bem como aspectos relacionados a participação destes. Assim, o presente estudo 

conta com a colaboração de seis professores que ministram a disciplina acima mencionada e 
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um membro da administração escolar que participou do processo de inserção da nova 

disciplina no currículo. 

 

3.3 Instrumento de coleta de dados 

 Para atender aos objetivos do estudo foram realizadas entrevistas semiestruturadas. A 

entrevista do tipo semiestruturada permite que o entrevistado transite espontaneamente na sua 

linha de pensamento e experiências, e ao mesmo tempo se mantenha no eixo proposto pelo 

pesquisador. Além disso, é possível que durante a entrevista sejam realizados 

esclarecimentos, correções e adaptações, quando necessários, fazendo com que a obtenção de 

informações seja realizada de forma eficaz (NOGUEIRA-MARTINS; BÓGUS, 2004). Esse 

instrumento de coleta de dados também permite que o entrevistador registre o comportamento  

não-verbal do entrevistado (GIL, 2002).  

 Assim, pelas razões acima mencionadas, optamos pela realização deste tipo de 

entrevista, sendo criado um roteiro (apêndice A) para condução da mesma. O roteiro está 

organizado em cinco blocos, sendo estes: 1)Adequabilidade do currículo da EJA para atender 

as peculiaridades dessa modalidade de ensino; 2) Procedimentos da inclusão das disciplinas 

3) Formação continuada; 4) Relevância das disciplinas; e 5) Estágio Supervisionado. 

 As entrevistas com os professores foram realizadas em duplas, sendo esta uma 

sugestão dos próprios professores. As duplas foram formadas seguindo o critério de regência 

da disciplina, assim, professores que ministram a disciplina juntos formavam uma dupla para 

serem entrevistados, como mostra o quadro a seguir.  

 

 

 

  

 

 

 

Organização das       
entrevistas 

Entrevista 1 Membro da administração escolar 

Entrevista 2 Professor 1 

Professor 2 

Entrevista 3 Professor 3 

Professor 4 

Entrevista 4 Professor 5 

Professor 5 

Fonte: a autora 

Quadro 1 – Organização das entrevistas 
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 A forma de registro das entrevistas foi a gravação. Os áudios foram posteriormente 

transcritos para serem analisados. Nos trechos das entrevistas citadas no presente trabalho 

optamos por utilizar a grafia correta das palavras, bem como suprimir vícios linguísticos que 

não interferiam na compreensão destas. Tais posturas foram adotadas para assegurar o 

anonimato dos colaboradores e evitar qualquer tipo de constrangimento. Além disso, o 

objetivo do presente estudo não visa uma análise linguística e gramatical dos colaboradores. 

 Além das entrevistas, foi elaborado um questionário (apêndice B) com questões 

abertas, cujo objetivo era coletar informações acerca do perfil dos colaboradores e sua 

formação profissional. Os questionários foram respondidos pelos professores após a 

realização das entrevistas. 

  

3.4 Análise dos dados 

 Os dados obtidos no presente estudo foram analisados sob perspectiva da análise de 

conteúdo proposto por Bardin (2011). A análise de conteúdo é definida como sendo:   

“Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens” 

(BARDIN, 2001, p. 48).  

 

 De acordo com o proposto por essa autora, a análise de conteúdo se constrói em três 

etapas, sendo elas: 1) pré-análise; 2) exploração do material e 3) tratamento dos dados, 

inferência e interpretação (BARDIN, 2001). A primeira etapa é considerada como uma fase 

de organização, na qual o pesquisador deve escolher os documentos que serão analisados – 

corpus, formular hipóteses e elaborar os indicadores, sendo estes os critérios que serão 

utilizados no recorte, codificação e categorização dos dados (BARDIN, 2001).  

 A segunda etapa caracteriza-se por ser a fase de análise propriamente dita, na qual o 

pesquisador, seguindo os critérios definidos na etapa anterior, transforma os dados brutos em 

uma representação do conteúdo do texto que será interpretado na próxima etapa (BARDIN, 
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2001). É nesse momento em que o texto bruto é recortado em “Unidades de Registro” e 

“Unidades de Contexto”, para então realizar a categorização.  

 A unidade de registro é “o segmento de conteúdo considerado unidade base” que será 

recortado do texto e categorizado, podendo esta ser constituída a partir de critérios de ordem 

semântica, como o tema, ou de ordem linguística, como a palavra (BARDIN, 2011, p. 134). A 

autora menciona que no caso de entrevistas com respostas abertas, como a proposta neste 

estudo, o tema é geralmente utilizado como unidade de registro (BARDIN, 2011). Já a 

unidade de contexto consiste numa parte mais ampla do texto que possibilita a compreensão 

das unidades de registro (BARDIN, 2011). Após realizado o recorte do texto em unidades de 

registro estas devem ser agrupadas a partir de suas características comuns, sendo assim 

formadas as categorias (BARDIN, 2011).  

 A terceira e última etapa consiste em apresentar aos leitores os conhecimentos que 

podem ser inferidos a partir do trabalho realizado (BARDIN, 2011). De acordo com Moraes 

(1999), há duas vertentes do movimento interpretativo, em uma delas a fundamentação teórica 

é explicitada a priori, enquanto na outra esta é construída com base no dados e categorias da 

análise. Em outras palavras, no primeiro caso a interpretação se dá através da comparação do 

que se observou nas categorias com a fundamentação teórica, enquanto que na segunda a 

interpretação constitui o processo de construção de ideias a partir dos dados e informações 

presentes nas categorias.  

 À luz do proposto por Bardin (2011), o presente estudo buscou construir uma análise 

de conteúdo temática. O corpus da análise foi constituído pela transcrição de todas as 

entrevistas realizadas, sendo o tema a unidade de registro adotada. Após o recorte das 

unidades de registro, estas foram agrupadas em categorias. A interpretação do material se deu 

em um movimento de reflexão buscando significação nas informações presentes nas 

categorias.  
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 É importante ressaltar que presente trabalho é um recorte de uma pesquisa mais 

robusta. Desta forma, os dados que foram considerados para a análise correspondem à 

respostas dos colaboradores obtidas através dos questionamentos presentes no bloco 2) 

Procedimentos da inclusão das disciplinas; a primeira pergunta do bloco 3) Formação 

continuada; e 4) Relevância das disciplinas (apêndice A). O bloco 5) Estágio Supervisionado 

não foi considerado no momento de coleta de dados, e consequentemente na análise; uma vez 

que os colaboradores da pesquisa; com exceção do membro da administração escolar, não 

integravam o corpo docente da escola durante a realização do estágio supervisionado.  

 

3.5 Aspectos éticos  

 O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisas da Universidade 

Federal de Uberlândia (CEP/UFU) em junho de 2017, sendo aprovado pelo parecer 

2.250.025, em 31 de agosto de 2017. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(apêndice C) de cada colaborador foi obtido pessoalmente na reunião de apresentação do 

projeto mediante adesão voluntária. A identidade da instituição escolar estadual, bem como de 

todos os colaboradores foram preservadas, sendo utilizados codinomes para assegurar o 

anonimato destes.   

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 O perfil do sujeitos da pesquisa  

 As pesquisas que adotam uma abordagem qualitativa para fundamentar seu estudo tem 

interesse em compreender fenômenos que se inserem em um contexto histórico-social 

específico, sendo esta compreensão permeada pelo olhar daqueles que o vivenciam (FLICK, 

2004; NOGUEIRA-MARTINS; BÓGUS, 2004). Nesse sentido, acreditamos ser importante 



 14 

apresentar o perfil dos colaboradores do presente estudo, principalmente com foco nos 

aspectos relacionados a sua formação, experiência profissional e docência da EJA.  

  

 

- Membro da administração escolar (M) 

 O profissional entrevistado tem 53 anos, é formado no curso de licenciatura plena em 

Geografia com conclusão em 1994 e não possui especialização ou pós-graduação. Este 

profissional possui 22 anos de experiência na docência, e atuou como professor da EJA 

durante 10 anos. Além disso, tem três anos de experiência como membro da gestão escolar da 

EJA na escola campo de estudo. 

  

- Professor 1 (P1) 

 A professora identificada como P1 tem 45 anos, formou-se em 1998 no curso de 

licenciatura curta em Ciência e tem habilitação em Matemática. Além disso, possui 

especialização em Estatística Aplicada em empresas - matemática e estatística. Atua há 18 

anos como professora, com sete anos de experiência na EJA. 

 

- Professor 2 (P2) 

 A professora cujo codinome adotado é P2 tem 41 anos e atualmente é doutoranda em 

História Social. Concluiu a graduação em História em 2005 nas modalidades licenciatura e 

bacharelado. Atua como professora há 11 anos, sendo docente da EJA há dois anos e seis 

meses.  

 

- Professor 3 (P3) 
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  A professora P3 tem 57 anos. É licenciada desde 1985 em Letras – habilitação 

Português e Inglês. Sua experiência na docência é de 37 anos, atuando como professora da 

EJA por oito anos. Além disso, possui pós-graduação em Português e suas literaturas.  

 

- Professor 4 (P4) 

 O professor P4 tem 51 anos e concluiu seu curso de licenciatura plena em Geografia 

em 1987. É especialista em Meio Ambiente e possui 12 anos de experiência na docência. 

Apesar da vasta experiência docente, atua como professor da EJA apenas há sete meses, 

sendo o que possui menor tempo de atividade profissional nessa modalidade.  

 

- Professor 5 (P5) 

 A professora P5 tem 42 e é licenciada em Geografia desde 2000 – licenciatura plena. 

Além disso, possui especialização em ensino e prática de Geografia e pós-graduação em 

Educação Especial. É professora há 15 anos e trabalha na EJA há um ano.  

 

- Professor 6 (P6) 

 A professora que recebeu o codinome P6 tem 48 anos é licenciada em Letras 

Vernáculas desde 1991. Possui 16 anos de experiência na docência, sendo destes 4 anos na 

EJA. A professora é também especialista em Planejamento Educacional.  

  

 Alguns aspectos sobre o perfil dos colaboradores do presente estudo são interessantes 

de serem destacados. O grupo de colaboradores é formado por professores com vários anos de 

experiência docente – apresentando o professor com menor tempo de serviço 11 anos de 

experiência. Outra característica comum ao grupo é a titulação dos professores, sendo todos 

especialistas ou pós-graduados. O único integrante do grupo cuja titulação se mantém a nível 
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Quadro 2 – As categorias e subcategorias resultantes da análise das entrevistas 

de graduação é o membro da administração escolar. Destacamos também a diversidade 

presente quando observamos o tempo de serviço na EJA, com professores atuando nesta 

modalidade há poucos meses, como é o caso de P4 e outros com anos de experiência, como 

por exemplo P3.  

 Faz-se necessário esclarecer que o membro da administração escolar é o único 

colaborador que esteve presente desde o período de reorganização escolar para 

implementação da disciplina DIFC, que ocorreu no primeiro semestre de 2016. Este 

vivenciou a presença dos estagiários da UFU e atua na escola até os dias atuais, trazendo para 

o estudo tanto o seu olhar como gestor, quando histórico deste processo. Já os professores que 

colaboraram com o estudo ingressaram na escola após o período de implementação da 

disciplina no currículo, e portanto não conviveram com os estagiários. A maior parte dos 

professores foi incorporada ao corpo docente da escola no primeiro semestre de 2017, sendo a 

professora P5 a única exceção, cujo ingresso de deu no segundo semestre de 2016.  

  

4.2 Categorias de análise 

 Como mencionado anteriormente, as categorias obtidas através do procedimento de 

análise de dados e aqui apresentadas são resultados de um recorte que se concentrou na 

totalidade da discussão dos blocos 2 e 4 da entrevista, a saber: procedimentos da inclusão da 

disciplina e relevância da disciplina respectivamente; além do primeiro questionamento do 

bloco 3 sobre formação continuada. As categorias e subcategorias construídas estão ilustradas 

no quadro abaixo. 

 

 

Categorias Subcategorias 

Aspectos iniciais sobre a resolução SEE n° 

2.843 

A urgência de implementação e a 

responsabilização dos professores 

Familiaridade dos professores com a proposta 
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Procedimentos organizacionais e estruturais 

escolares para inserção de DIFC na matriz 

curricular 

A organização docente para regência da 

disciplina 

Horário escolar1 

A coletividade na implementação de DIFC 

A construção da proposta do novo 

componente curricular 

Encaminhamentos iniciais 

Distribuição dos conteúdos por ano de ensino 

A flexibilidade do planejamento 

“Diversidade, Inclusão e Formação para 

Cidadania” na escola campo 

Temáticas abordadas 

Recursos didático-pedagógicos 

Relação dos alunos com a disciplina 

As percepções dos docentes sobre a 

relevância do novo componente curricular 
- 

Dificuldades enfrentadas pelos professores 

na regência de DIFC 

Material didático-pedagógico 

Recursos tecnológicos 

Temáticas e formação 

Formação inicial - 

  

 

4.2.1 Aspectos iniciais sobre a resolução SEE n° 2.843 

 

4.2.1.1 A urgência de implementação e a responsabilização dos professores 

 Por meio da resolução SEE n° 2.843 de 13 de janeiro de 2016, publicada no dia 27 do 

referido mês e ano, a Secretaria de Estado da Educação resolve sobre a implementação da 

disciplina “Diversidade Inclusão e Formação para Cidadania” no currículo EJA da rede 

pública de Minas Gerais, entre outros aspectos relacionados a organização e funcionamento 

desta modalidade, entrando a resolução em vigor a partir da data de sua publicação (MINAS 

GERAIS, 2016a). Em outras palavras, as escolas públicas que oferecem tal modalidade 

deveriam passar por um processo organizacional para atender as exigências desta resolução 

                                                        
1 A subcategoria “ O horário escolar” se subdivide em “a reorganização do horário escolar e seus impactos” e 

“participação docente na nova readequação do horário”.  
 

Fonte: a autora 
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que previa que a nova disciplina, bem como as outras demandas, fossem implementadas de 

forma imediata. Com relação a urgência da implementação dessas propostas, principalmente 

da implementação da nova disciplina (M) acredita que o tempo que a escola tinha para se 

adequar as modificações foi  ínfimo e atribui aos professores o crédito para execução das 

propostas, como destacamos a seguir:  

É! Mas muitas coisas na escola funcionam mais ou menos assim mesmo. Não é só 

essa questão da introdução de uma nova disciplina na grade, não. Tem muitas coisas 

no Estado que vem e é pra agora. [...] E, gente, a capacidade do professor de 

mobilização e de sair de uma situação... Os professores, ele age, ele se inteira, ele 

pede ajuda, ele multiplica. Então, quando as coisas são pra acontecer, acontece! (M) 

 

 O calendário escolar da rede estadual de ensino previa o início do ano escolar no dia 

01 de fevereiro de 2016 e do ano letivo no dia 11 de fevereiro (MINAS GERAIS, 2015). Isso 

reforça o posicionamento do colaborador (M), com relação ao parco tempo de implementação 

da disciplina, uma vez o intervalo temporal entre a publicação da resolução e o início do ano 

escolar foi de poucos dias.   

 Os processos de mudanças educacionais tem atribuído aos professores um papel 

central na efetivação das propostas, independentemente se estas emergem do contexto escolar 

ou se são impostas verticalmente (LEITE; FERNANDES, 2010) pelas secretarias de educação 

ou órgãos superiores. Assim, as mudanças curriculares, então independentemente de seu 

caráter apropriado e transformador, só se efetivariam através do trabalho do professor em 

implementá-las a sua prática profissional (FURLAN; HARGREVES, 2000 APUD LEITE; 

FERNANDES, 2010).  

 Essa responsabilização dos professores pelo sucesso das propostas ilustrada na fala do 

colaborador (M), se sustenta no documento orientador da disciplina quando este afirma que 

uma mudança curricular da amplitude que foi proposta se efetivaria com investimento na 

formação docente (MINAS GERAIS, 2016b), aspecto este que será abordado no decorrer do 

trabalho. Nesse sentido, há uma sobrecarga de trabalho ao docente que, independente das 
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condições de trabalho e participação na construção das propostas, deve ser um executor das 

mesmas.  

 As mudanças educacionais impostas à escola e aos professores pelos órgãos superiores 

de administração, como é o caso das secretarias de educação, tem recebido críticas; uma vez 

que estas ignoram os saberes dos professores e a realidade escolar, resultando em 

desmotivação dos docentes (FERNANDES, 2010; HERDEIRO; SILVA, 2014). O documento 

que orienta a reestruturação da EJA afirma que a nova proposta curricular foi elaborada com a 

participação de 1.500 gestores e educadores desta modalidade através de Rodas de Conversa e 

Seminários realizados em 2015 (MINAS GERAIS, 2016b). Apesar do caráter colaborativo e 

horizontal mencionado pelo documento, o período de inserção na escola campo foi marcado 

por insegurança e estranhamento à proposta, o que nos faz acreditar que a proposta para esta 

escola tenha se apresentado de forma vertical.  

 

4.2.1.2 Familiaridade dos professores com a proposta 

 Ao questionarmos os professores sobre sua atuação nesse novo componente curricular, 

eles relataram que por terem ingressado na escola após a implementação deste no currículo 

não tinham conhecimento desta nova disciplina, sendo informados pela escola sobre a mesma, 

como podemos perceber na fala dos colaboradores: 

Como nós somos novos na escola aqui. Pra mim foi uma surpresa eu não conhecia 

esse projeto. (P4) 

 

Nós chegamos aqui esse ano. É o primeiro ano que nós estamos nessa escola; então 

a gente chegou e fomos informados pela escola que tinha esse conteúdo, essa 

modalidade. Então, a gente não conhecia, a gente não sabia nada dela, sabe? (P3) 

 

Porque inclusive quando você pega o cargo, por exemplo é 16 horas/aula, aí quando 
chega aqui que eles determinam [...] “tantas aulas suas são de diversidade e tantas 

são do seu conteúdo”. Então, a gente assustou! (P5) 

 

 A composição do corpo docente é um aspecto a ser considerado ao se discutir uma 

proposta de modificação de matriz curricular, que, como foi ilustrado na categoria anterior, 

atribui ao docente papel central na execução da proposta e responsabilização pelo sucesso da 
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mesma. No estado de Minas Gerais há uma distinção funcional dos professores que compõe o 

quadro de profissionais da educação básica, uma vez que estes podem ser professores efetivos 

– os concursados e nomeados – ou designados – contratados temporários (AUGUSTO, 2005). 

Os professores designados são contratados pelo período de um ano letivo, não tendo portanto 

garantia de permanência na escola após o término do contrato (AUGUSTO, 2005). Além da 

incerteza de trabalho no ano seguinte, bem como do local que este acontecerá, caso seja 

contratado novamente, os docentes lidam com uma instabilidade profissional, uma vez que 

podem ser substituídos por professores efetivos a qualquer momento (AUGUSTO, 2005).  

  Um resultado direto da situação contratual adotada no Estado é a alta rotatividade de 

professores nas escolas. Essa característica se faz presente na escola campo, sendo expressa 

pelos trechos das entrevistas acima apresentados. Os professores que participaram do 

processo de introdução de “Diversidade, Inclusão e Formação para a Cidadania” na matriz 

curricular da EJA eram predominantemente designados. Assim, ao final do ano letivo de 2016 

houve uma transformação do corpo docente da escola, incluindo aqueles que ministravam 

essa disciplina. 

 A alta rotatividade de professores no ambiente escolar é prejudicial ao processo de 

ensino-aprendizagem dos alunos, dificulta a organização pedagógico-administrativa da 

instituição escolar (FUSARI, 1992; AZEVEDO, 2010); bem como a continuidade dos 

projetos pedagógicos iniciados e em desenvolvimento (AZEVEDO, 2010). De acordo com o 

proposto por esses autores e no contexto de mudança na matriz curricular, ponderamos se a 

rotatividade de professores pode impactar negativamente nesse processo.  

 

4.2.2 Procedimentos organizacionais e estruturais escolares para inserção de DIFC na 

matriz curricular 
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4.2.2.1 A proposta de regência da disciplina  

 Além da resolução SEE n° 2.843, a Secretaria de Educação de Minas Gerais divulgou 

um documento com orientações sobre a organização da EJA nas escolas públicas estaduais. O 

presente documento informa sobre a distribuição dos professores responsáveis pela nova 

disciplina. Segundo o documento, nos 1° e 2° períodos os responsáveis por esse conteúdo 

seriam os professores de Matemática e História e nos 3° e 4° períodos seriam os docentes de 

Língua Portuguesa e Geografia (MINAS GERAIS, 2016b). Com relação a isso (M) afirma:  

Essa distribuição ela veio engessada [...] Ela chegou através da superintendência. 

Ela não contratou pessoas pra trabalhar. Ela pegou o professor e distribuiu de forma 

assim... É, eu nem sei quais os critérios que superintendência de educação colocou, 

que foi utilizado. Porque ela pegou, por exemplo o professor de Matemática, e 

professor de Geografia, professor de História e professor de Português. [...] E, 

independente do professor, uma coisa que foi interessante foram as aulas serem 

trabalhadas com dois professores. Então, eles vão em dupla pra sala de aula, eles 

preparam a aula, eles fazem as reuniões, preparam material. Então as aulas tem uma 

dinâmica diferente da aula normal. 
 

 No documento acima mencionado não há uma justificativa ou explicitação para 

atribuição desta disciplina para os professores dos componentes curriculares citados. Há um 

apontamento de que deva-se trabalhar de forma interdisciplinar estabelecendo relações entre 

os saberes escolarizados e os saberes da experiência dos sujeitos (MINAS GERAIS, 2016b). 

 De acordo com Thiesen (2008), a interdisciplinaridade tem como princípio norteador o 

rompimento com a visão fragmentada da ciência e do conhecimento, possibilitando no campo 

educacional uma formação crítica, aproximando os sujeitos da realidade mais ampla e 

viabilizando uma significação dos conteúdos de aprendizagem. Ainda de acordo com esse 

autor, os desafios das escolas, professores e alunos, quando trabalham em um contexto 

interdisciplinar, são os de “integrar o que foi dicotomizado, religar o que foi desconectado e 

questionar o que foi imposto como verdade absoluta” (THIESEN, 2008, p. 7). E para que isto 

se concretize, o professor é desafiado a adotar uma visão integrada da realidade, 

estabelecendo relações de sua área especifica de conhecimento com as outras áreas, 
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possibilitando aos seus alunos um processo de construção de conhecimento por meio de um 

processo dialético e de métodos e processos produtivos (THIESEN, 2008). 

 Assim, apesar do documento orientador e da resolução SEE n° 2.843 não explicitarem 

os critérios de atribuição da disciplina aos professores de Português, Matemática, História e 

Geografia, a recomendação de que o trabalho fosse realizado de forma interdisciplinar 

pressupõe um conjunto de particularidades desta proposta, como apontado por Thiesen 

(2008). A presença de dois professores com uma dinâmica de trabalho diferenciada como 

anunciada por (M) pode ser uma forma de trazer uma interlocução dos saberes de áreas de 

conhecimento distintas na abordagem das aulas.  

 

4.2.2.2 O Horário escolar 

 

4.2.2.2.1  A reorganização inicial do horário escolar e seus impacto  

 A dinâmica de trabalho proposta para essa disciplina resultou em um processo de 

readequação do horário escolar para que fosse possível ter dois professores simultaneamente 

em uma mesma sala. Este foi um processo custoso para a escola, sendo observadas duas 

problemáticas para os professores - financeiras e de trabalho. 

Foram tiradas aulas de outras disciplinas, por exemplo, Inglês diminuiu uma aula, 

parece que artes diminuiu uma aula, a matemática quem tinha cinco ficou com 

quatro, aí teve uma modificação na grade. Mas de uma certa forma, não contemplou 

todos os professores pra que atuasse. (M) 

 

os nossos horários aqui ficaram horríveis. [...] Professores que dão 9 aulas na 

semana vir 4 ou 5 dias, sendo que ele poderia vir em 3 dias. (M) 
 

Então, assim, não foi uma medida simpática com o nosso horário, com o horário do 

professor. Exigiu mais dele, mais tempo de módulo, tudo exigiu mais do professor 

(M) 

 

  Como observado na fala de (M), para que houvesse a inserção do novo componente 

curricular no quadro de horários alguns professores tiveram redução no número de aulas. Os 

professores, como os de Matemática, tiveram sua carga horária de conteúdo específico 
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compartilhada com o novo componente curricular. Em outras palavras, mesmo com a redução 

de uma aula de conteúdo específico – Matemática por exemplo– o professor não teve redução 

de sua carga horária total, visto que a este seria atribuído também o novo componente 

curricular. Entretanto, alguns professores, como o professor de Inglês, tiveram sua carga 

horária apenas reduzida e não compartilhada, o que afeta diretamente seu número total aulas e 

consequentemente sua remuneração. Além disso, podemos observar pela fala de (M) que 

devido as modificações no horário escolar, os professores não conseguiram concentrar suas 

aulas em dias específicos da semana, tendo que se deslocarem com maior frequência até a 

escola, gerando assim mais gastos com transporte. 

 Nas discussões sobre a precarização do trabalho docente, a remuneração e a carga 

horária dos professores são temas pertinentes e centrais. As condições salariais dos 

professores é considerada insatisfatória (FUASARI, 1992; SAMPAIO; MARIN, 2004; 

AUGUSTO, 2005; MELO; CIRILO; PINTO, 2016), e “ferem a dignidade daqueles que 

tentam fazer da Educação um exercício de cidadania e profissionalismo” (FUASARI, 1992, p. 

72). Uma implicação dessa problemática é que muitos professores precisam buscar 

complementação de carga horária em outras instituições e/ou ministrando aula para um 

número elevado de turmas e anos de ensino para terem uma remuneração que lhes forneça 

subsistência (SAMPAIO; MARIN, 2004; AUGUSTO, 2005; AZEVEDO, 2012).De acordo 

com Martins (2006), em momento de implementação de reformas educacionais quando aos 

professores são atribuídas as responsabilidades de efetivação das propostas estabelecidas por 

estas reformas, as questões sobre a precarização da profissão docentes são colocadas em 

pauta.  No contexto de mudança da matriz curricular da EJA para inserção de “Diversidade, 

Inclusão e Formação para a Cidadania” essa situação é exposta, tendo a reorganização do 

horário escolar para incorporar a nova disciplina consequência direta na remuneração dos 

professores. 
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 Por fim, (M) elucida que houve um aumento das atividades dos professores. Estas 

atividades incluem a elaboração do planejamento, reuniões, elaboração de material, entre 

outros aspectos. E, não é apenas um aumento no volume de trabalho a ser desenvolvido, mas 

o  esforço que este demanda, principalmente por ser algo inovador. A sobrecarga de trabalho 

é também associada a precarização do trabalho docente (FERNANDES, 2010). E de acordo 

com Sampaio e Marin (2004), um dos fatores que resultam no sucesso de implementação das 

propostas é a forma com que estas se apresentam, sendo um fator negativo a sobrecarga 

gerada por esta aos docentes. 

 

4.2.2.2.2  A participação docente na nova readequação do horário  

 No ano seguinte ao de implementação da disciplina buscou-se reorganizar o horário 

escolar para atender a necessidade dos professores e diminuir problemáticas como as 

mencionadas por (M) anteriormente.  

A observação que eu fiz foi que colocasse todas as aulas de diversidade em um 

único dia pra que a gente pudesse ter esse contato com todos os professores que 

trabalham diversidade (P2) 

 

 O que melhorou pra nós foi o seguinte: esse ano nós estamos realizando essa 

disciplina todas as terças-feiras (M) 
 

 A escola é um ambiente vivo e sua estrutura organizacional curricular, didática e 

pedagógica deve levar em consideração a pluralidade dos indivíduos que a constituem, suas 

demandas, interesses e experiências (THIESEN, 2008). Esse aspecto dinâmico da escola é 

elucidado pela fala da professora P2, uma vez que a mudança no quadro de horário da escola 

foi resultado de uma demanda dos professores, sendo atendida pela gestão escolar e 

facilitando assim o trabalho da equipe escolar como um todo.  

 Além dessa concentração da disciplina em um único dia, todas as terças-feiras das 17 

às 19 horas os professores participam de uma reunião com a supervisora, na qual são 

discutidos aspectos relacionados à disciplina e outros assuntos pertinentes. Essa mudança 
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resultou em uma nova dinâmica de trabalho entre os professores, permitindo um momento de 

troca de experiências acerca desta disciplina.    

 No estudo realizado por Fernandes (2010) que investigou a visão dos professores 

acerca das reformas educacionais recentes no estado de São Paulo, os docentes relataram que 

estas dificultaram o trabalho coletivo; sendo este fator apontado pelos professores como 

prejudicial para implementação das reformas. Diferentemente do relatado por Fernandes 

(2010), percebemos que há na escola campo uma busca pela coletividade na implementação 

da nova matriz curricular; na qual esta busca se adequar as necessidades dos professores e 

possibilitar os encontros para que estes discutam e construam esse processo coletivamente.  

 

4.2.2.3 A coletividade na implementação de DIFC 

 

 Com relação a mobilização dos professores da escola, no semestre em que houve a 

implementação da disciplina no currículo, ou seja quando as aulas de “Diversidade, Inclusão e 

Formação para a Cidadania” estavam distribuídas durante a semana, todos os professores que 

ministravam aulas as terças-feiras, além dos professores da referida disciplina participavam 

das reuniões que abordavam os encaminhamento desta. Entretanto, a concentração desta 

disciplina em um único dia da semana favoreceu, principalmente, a presença daqueles 

professores que são justamente os que ministram este componente curricular, sendo estes os 

responsáveis pelo andamento da disciplina.  

Então os outros eles ouvem e se dispõem a ajudar, mas é complicado por eles tem as 

aulas deles também pra ministrar. Então a gente acaba trabalhando solo entre os 

envolvidos. (P3) 

 

Mas quando alguém que não ministra a disciplina tem alguma coisa ele dá uma 
colaboração também. “Ah, tem um texto assim”, “você viu a palestra de fulano de 

tal?” Então ele acaba ajudando. (M) 

 

Então acho que as pessoas que estão de fora talvez não contribuam porque não tá, 

mas com certeza eu acho que contribuiria. (P5) 

 

 A fala dos colaboradores ilustra que as contribuições dos professores que não 

ministram esse novo componente curricular, quando ocorre, se manifesta de forma indireta 
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por meio de sugestões de atividades. Este é um cenário diferente daquele de inserção da 

disciplina no qual todos os professores contribuíam ativamente para este processo; entretanto, 

permitiu um contato mais próximo dos docentes responsáveis pela mesma possibilitando um 

ambiente de troca de experiências entre eles.  

Tem troca de textos: “que texto você vai trabalhar?”, ou “eu trouxe tal texto assim, 

vamos trabalhar esse texto?”(P5) 

 

Foi interessante pra turma, e quem sabe é interessante pra sua. E a gente vai 

adequando, vai observando. (P6) 

 

 Nóvoa (1992) afirma que os espaços que proporcionam o diálogo entre os professores 

e a troca de experiências entre eles são fundamentais na consolidação dos saberes da prática 

profissional. Além disso estes se constituem como importantes espaços de  “socialização 

profissional e de afirmação dos valores próprios da profissão docente” (Nóvoa, 1992, p. 14). 

Nesse sentido, Tardif (2012) afirma que os saberes experienciais, aqueles construídos na 

prática da profissão docente e por ela validados, quando partilhados entre os pares adquirem 

um aspecto informativo e também formador. Assim, esse espaço de compartilhamento de 

experiências e materiais viabilizado na escola se caracteriza como momento formativo para 

estes professores e contribui no processo de construção da disciplina. 

 

4.2.3 A construção da proposta do novo componente curricular 

 

4.2.3.1 Encaminhamentos iniciais  

 Concomitantemente à reorganização estrutural para atender à resolução SEE n° 2.843, 

a escola se organizava para elaborar o planejamento desta nova disciplina. A princípio, não há 

um direcionamento sobre os conteúdos que deveriam ser abordados em DIFC; apenas nos 

projetos desenvolvidos nos “Conteúdos Interdisciplinares Aplicados”, que deveriam se 

fundamentar nas discussões realizadas em DIFC e nos temas transversais como “educação 

ambiental, direitos humanos, orientação sexual e diversidade, sustentabilidade, uso de drogas 

e dependência química, história e cultura afro-brasileira” (MINAS GERAIS, 2016b).  
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 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) buscam através do compromisso com a 

construção da cidadania propor uma prática educacional que se relacione com a realidade 

social e que permita aos alunos refletir criticamente sobre os aspectos da sociedade que estes 

se inserem (BRASIL, 1998). Fundamentados nesse princípio, são propostos os temas 

transversais, sendo que estes “correspondem a questões importantes, urgentes e presentes sob 

várias formas na vida cotidiana” (BRASIL, 1998, p. 17). Estes temas são divididos seis 

grupos gerais, a saber: ética, pluralidade cultural, meio ambiente, saúde, orientação sexual; e 

trabalho e consumo; e devem ser trabalhados de forma transversal; uma vez que nenhuma das 

áreas do conhecimento isoladamente poderia explica-los, devido sua complexidade (BRASIL, 

1998). Ainda neste documento há a seguinte proposição: “tais questões sejam trabalhadas de 

forma contínua, sistemática, abrangente e integrada e não como áreas ou disciplinas” 

(BRASIL, 1998, p. 27). 

 Frente a inexistência de uma definição específica de quais conteúdos e temas que 

deveriam ser abordados em DIFC, e devido ao caráter complementar entre esta e os 

“Conteúdos Interdisciplinares Aplicados”, o que se percebeu na escola campo foi uma 

compreensão de que os temas transversais deveriam ser trabalhados também em DIFC. 

Assim, diferentemente do proposto pelos PCNs, houve um processo de disciplinarização 

destes temas.   

 Por um lado, a ausência de um direcionamento preciso dos conteúdos que 

constituiriam a disciplina resultou em inquietações e dificuldades; mas por outro possibilitou 

uma flexibilidade para a escolar definir os conteúdos e temas pertinentes ao seu contexto, 

como mencionado na fala de (M):  

Não veio um CBC 2  de assuntos a serem abordados. Isso aí foi até interessante 

porque dava a oportunidade para as escolas pra ver quais que eram os problemas 

mais gritantes que a escola tinha pra ser trabalhados [...] nós dividimos em vários 

conteúdos bem abrangentes que a Universidade inclusive nos deu suporte também 

com temas. 

                                                        
2 CBC – Conteúdo Básico Comum 
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 O processo de construção do planejamento do novo componente curricular na referida 

escola foi marcado pelo trabalho coletivo entre os gestores, professores da escola, estagiários 

e docentes da Universidade responsáveis pelo estágio supervisionado. Assim, tendo como 

base os temas transversais propostos nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), bem 

como as demandas dos alunos e da escola elencamos os temas e conteúdos que seriam 

abordados e construímos o planejamento da disciplina.  

 A articulação entre Universidade e escola de Educação Básica é um aspecto 

valorizado quando pensamos sobre a formação docente; entretanto, este é também indicado 

como um desafio a ser vencido no nosso país (MIZUKAMI, 2006; SILVA, SCHNETZLER, 

2008). De acordo com Mizukami  (2004) a articulação entre Universidade e Escola se 

constitui como uma via de mão-dupla proporcionando um ambiente de aprendizagem mútuo. 

A criação desses espaços de partilha de experiências profissionais, associado a um trabalho 

crítico e reflexivo sobre a prática, são aspectos centrais na construção da identidade 

profissional docente (NÓVOA, 1992).  

 Nesse sentido, os estagiários da disciplina de Estágio I do curso de Ciências 

Biológicas da UFU, tendo a autora integrado o grupo de estagiários, juntamente com seus 

professores orientadores se inseriram na escola campo e trabalharam de forma articulada com 

os professores desta na estruturação do novo componente curricular. Este período de trabalho 

colaborativo constituiu-se no espaço das reuniões para discussão da disciplina e resultou na 

elaboração do planejamento; além da regência por parte dos estagiários na nova disciplina.  

 O planejamento proposto no período de inserção da disciplina no currículo, fruto do 

trabalho coletivo entre escola e Universidade, ainda se fazia presente no momento de 

realização deste estudo; e apesar, dos professores não saberem a origem deste, todos 

mencionaram que fundamentam seu trabalho em um planejamento existente na escola.  

Quando eu cheguei o semestre passado, a professora já era daqui da escola. Ela 

trabalhou aqui o ano que foi implementado, então ela já tinha o planejamento. Então 
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eu não mudei, eu só me adequei ao planejamento dela. Então de onde que ela... se 

foi determinado aqueles temas, isso eu não sei (P5). 

 

Quando eu cheguei eu já peguei o barco andando. Então eu já recebi um 

planejamento do meu colega que saiu e que me deixou esses planejamentos. (P1) 

 

É que a gente chegou, estava em andamento e a gente deu seguimento. A gente 

percebeu que isso está dando certo e continuamos. (P6) 

 

 A fala do colaborador P5 reforça essa assertiva. Como mencionado anteriormente, a 

professora P5 integra o corpo docente da escola a mais tempo que os outros colaboradores, 

compartilhando a regência desta disciplina com uma professora que participou efetivamente 

na implementação desta e consequentemente na construção do planejamento. 

 Como ilustrado na fala dos colaboradores, estes desconhecem o processo de 

construção do planejamento, bem como os critérios utilizados para a seleção dos conteúdos 

abordados na disciplina, uma vez que integraram o corpo docente da escola após o período de 

construção deste. Nesse contexto, retomamos as ideias de Azevedo (2010) que afirma que a 

alta rotatividades dos professores nas escolas dificulta a continuidade de projetos que já 

estavam em andamento na instituição. Acreditamos que, apesar da disciplina continuar em 

curso, o desconhecimento por parte dos professores acerca do seu processo de implementação 

no currículo é prejudicial ao andamento desta, principalmente no que se refere a possibilidade 

de adaptações e modificações no planejamento.  

 

4.2.3.2 Distribuição dos conteúdos por ano de ensino 

 No primeiro momento o grupo que iniciou a construção da proposta da nova disciplina 

optou por trabalhar os mesmos conteúdos em todos os anos de ensino, ou seja, não houve uma 

divisão programática do conteúdo nos diferentes anos, como se apresenta nas outras áreas 

como por exemplo em Ciências e Geografia. A adoção dessa postura se justificou pelo 

contexto de transformação curricular com disciplina recém-chegada que ainda causava 

estranhamentos. Acreditamos que essa postura nos possibilitaria uma reflexão constante sobre 

o proposto, permitindo adequações em um processo de construção permanente da mesma. 
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Apesar desta postura, já havia uma preocupação com a organização dos conteúdos por anos 

de ensino. Entretanto, foi possível perceber, a partir da fala dos colaboradores, que esta 

preocupação ainda persiste entre eles. 

E até porque são várias turmas pra gente, as vezes, não acabar abordando o mesmo 

assunto em turmas diferentes. A gente trocou ideia com os professores de outras 

turmas pra ver se estava legal assim, não estar abordando a mesma coisa, porque se 

não depois o que eles passarem pra série seguinte já não ter visto aquele assunto. 

Então nesse sentido a gente discutiu um pouco a respeito dos temas. (P4) 

 

A gente tinha que se reunir, uma hora não dá pra fazer isso, mas tinha que tirar um 

tempo pra gente definir quais temas por cada EJA, pra não ficar repetindo os temas 

[...] Mas eu acho que o que a gente não tem ainda é os temas definidos por EJA. 

(P1) 
 

 Assim, apesar da preocupação com uma organização dos conteúdos por ano de ensino, 

notamos que ela ainda não se deu de forma sistemática na escola, tendo os professores se 

organizado para que não haja uma repetição das temáticas abordadas. Por mais que esta 

estruturação seja urgente, ela é lenta e demanda esforço e tempo dos professores e gestores, e 

como mencionado pelo colaborador P1, o espaço das reuniões semanais não se faz suficiente 

a este propósito, sendo necessário um espaço específico para esta discussão. Acreditamos que 

a alta rotatividade de professores explicada pelos procedimentos de contratação via 

designação, comuns no Estado de Minas Gerais dificulta este processo.  

 

4.2.3.3 A flexibilidade do planejamento 

 O planejamento é uma ferramenta que auxilia o professor no seu trabalho, uma vez 

que permite a este refletir e nortear a ação educativa (BAFFI, 2002; LEAL, 2005); entretanto 

este não deve ser rígido e imutável, sendo a flexibilidade uma das características fundamental 

para que se realizem adaptações e mudanças quando pertinentes ao contexto educacional 

(FONSECA; NASCIMENTO; SILVA, 1995). Com relação a este aspecto é possível perceber 

no diálogo entre P1 e P2 a flexibilidade do planejamento, sendo este adaptado a necessidade 

dos alunos e do contexto. 

P1- Tem um planejamento 

P2- Aí ficam surgindo outros assuntos, outras temáticas 
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P1- Quando a gente tá terminando um conteúdo, vem um Senhor pedindo um 

assunto “eu vou falar que não?” falei “pode”. Aí eles estão propondo tema eu não 

posso falar não pra eles. 

P2-  eu não posso fugir dela. Eu acredito que não. E eu não vou!  

P1- Eu prefiro trabalhar uma coisa que eles querem discutir, um tema que eles 

querem falar, do que eu chegar e falar “olha, nós vamos estudar esse tema aqui”. 

Então pra mim eu acho mais interessante você trabalhar os temas que eles estão 

propondo. Quando não tem mais uma demanda deles [...] nós voltamos pro nosso 

planejamento 

 
Nesse semestre é que a gente se já ambientou e foi atrás e buscou mais material pra 

gente ter uma aula diferente. Dentro da realidade do nosso aluno também, dentro do 

que eles precisam. (P3) 

 

 De acordo com Morgado (2011), as reformas políticas e curriculares colocam o 

professor como responsável por uma adequação do currículo proposto a nível nacional, 

contextualizando e enriquecendo este para atender as necessidades dos estudantes e do 

contexto que a escola se insere. O posicionamento dos colaboradores reflete sua busca em 

adequar as temáticas abordadas na disciplina DIFC à realidade dos alunos e demanda destes. 

Há no documento orientador de implementação da proposta uma recomendação de que os 

professores abordem temas sugeridos pelos discentes (MINAS GERAIS, 2016b). Assim, o 

caráter flexível do planejamento; bem como da própria resolução de implementação desta 

possibilita ao professor trabalhar nessa perspectiva. 

 

4.2.4 “Diversidade, Inclusão e Formação para Cidadania” na escola campo 

 

4.2.4.1 Temáticas abordadas 

 Como mencionado anteriormente, a interpretação da Resolução n° 2.843 resultou na 

definição dos temas transversais como norteadores para construção de DIFC. Nessa 

perspectiva há uma diversidade de temáticas sendo trabalhadas atualmente pelos professores, 

como podemos perceber pelas entrevistas: 

Eu e a P6 pegamos as culturas brasileiras. Então nós estamos trabalhando as cinco 

regiões brasileiras. Então a gente trabalha festas, é... comida, lendas, danças, música. 

(P5) 
 

Teve a questão do machismo, da piadinha do machismo que eu fiz questão de levar 

pra sala de aula e discutir (P2) 
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E esse texto da amizade também me surpreendeu. Porque eu achei que ia ser uma 

coisa assim, mais monótona, mas não. Quando tocou em amigo, em amizade, a coisa 

floresceu (P4) 

 

É, mais o bom é que nessa temática a gente já buscou até a parte de preconceito, né? 

[...] E aí já pediu já a questão do assédio. O Sr. Aluno3 já veio todo humilde perto de 

mim “o professora”, ele escreveu num papel e me entregou. “Professora, lê”. Aí eu 

li.. “sim, Sr. Aluno”, aí ele “Dá pra trabalhar? Eu queria falar sobre isso na sala. 

Vamos falar sobre isso?” Aí eu “vamos” (P1) 

 
Nós já tivemos aqui uma palestra sobre drogas que veio o palestrante aqui, 

conversou com os alunos, deu uma palestra, explicou tudo, falou muito bem! (P3) 

 

P2- Racismo, droga, violência contra as mulheres 

P1- Mas aí eles falaram assim: “mas e os homens, os homens, e nós? Nós também 

sofremos violência. Não vai falar sobre nós não?” aí eu falei “vamos! Então na 

próxima aula nós vamos falar sobre a violência contra os homens”. 

P2- E eu encontrei um texto super legal, sabe? Dos direitos humanos que deu para 

fazer uma discussão muito interessante sobre isso.  

 

 A organização do currículo não é ideologicamente neutra ou imutável, mas 

corresponde a interesses histórico-sociais (MELO, 2010; CAVALCANTI; 2011) De acordo 

com Morgado (2011, p. 392), os saberes priorizados e valorizados excluem “os 

conhecimentos as vivencias e as culturas de setores marginalizados da população”. 

Entretanto, há uma demanda de que a escola reconheça esses saberes, desafiando-se na 

constituição de uma proposta de educação multicultural (MELO, 2010). Nesse sentido, 

atualmente a escola se depara com propostas de mudanças curriculares que escancaram a 

necessidade de articularem-se com a realidade social (MORGADO, 2011), como é o caso da 

proposta de modificação da matriz curricular da EJA nas escolas de Minas Gerais.  

 Assim, uma proposta de mudança curricular que prevê a instituição de uma nova 

disciplina para que se abordem temas vinculados a diversidade, inclusão e formação cidadã 

pressupõe posicionamentos políticos-ideológicos em detrimento de outros. Os temas 

transversais, definidos como norteadores para construção de DIFC, abordam assuntos 

relacionados à realidade social com o objetivo de formar um sujeito crítico à esta que, através 

do diálogo promova a mediação de conflitos e se posicione contrariamente a discriminações 

sociais, contribuindo na construção de uma sociedade cidadã (BRASIL, 1998; QUIRINO; 

                                                        
3 O nome do aluno mencionado foi omitido do trabalho com intuito de preservar a identidade deste. 
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ROCHA, 2012). A escolha da escola como lócus de discussão dessas temáticas assume que é 

esta é um ambiente plural, que pode subverter ou legitimar a ordem dominante, sendo um 

espaço que possibilita a transcendência da reprodução para a reflexão e transformação social 

(QUIRINO; ROCHA, 2012). 

 Assim, apesar das críticas direcionadas aos Parâmetros Curriculares Nacionais estes 

inovaram ao propor a abordagem de temas transversais na escola (VIANNA; UNBEHAUM, 

2006). Nesse sentido, a escola campo e os professores, ao selecionarem temas como culturas 

brasileiras, machismo, amizade, preconceito, assédio, drogas, racismo, violência contra as 

mulheres e contra os homens, fundamentam seu trabalho nos PCNs fazendo as adequações 

necessárias ao contexto que estão inseridos e a demanda de seu alunado. A discussão de tais 

temáticas buscam proporcionar aos indivíduos envolvidos um ambiente de reflexão e 

construção de conhecimentos acerca destas temáticas possibilitando uma formação crítica aos 

padrões e comportamentos socialmente dominantes.   

 

4.2.4.2 Recursos didático-pedagógicos 

 A dinâmica de trabalho dos professores com essa disciplina tem sido principalmente 

pautada em discussões acerca de temáticas transversais e cotidianas; sendo comum a 

utilização de textos e exercícios/ atividades como recursos didático-pedagógicos. 

Geralmente faz um círculo, né. Ali ele vê um filme, ali ele vê é... um texto, faz um 

estudo de texto, ele vê alguma coisa diferente que ele tem da aula normal. (M) 

 

Nós trazemos o material pronto, igual você está vendo aí. Já traz a apostila. A gente 

faz uma leitura deixando eles mesmo lerem e depois a gente discute cada tema e 

depois a gente passa atividade. (P3) 

 

É texto, discussão e exercício. (P5) 

 

4.2.4.3 A relação dos alunos com a disciplina  

 Os professores afirmam que os alunos tem participado dos debates trazendo suas 

vivências acerca do tema para a sala de aula. Isto promove um ambiente rico de discussão, 
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visto a diversidade de pessoas, suas origens, crenças, valores e experiências, presentes 

naquele ambiente. Nesse contexto, o professor assume a função de mediador das discussões e 

aprende com seus pares.  

Nas discussões sobre cultura são ótimas porque parece que tem a vivência do dia-a-

dia e muitos são de outras regiões, então tem um debate isso aí (P5) 

 

E nós temos muitas, muitas colocações legais assim, muitos.. discussão. Nós temos 

muitos alunos bons, antenados. Eu mesma já levei algumas durante as discussões, 

que eu tive que dar um passo atrás e falar que “você está certo, eu tô errada!”. [...] O 

professor, ele aprende o tempo inteiro [...] E aí eu faço questão de falar pros meus 

alunos que “é isso aí gente. Ó, o conhecimento ele não está aqui, ele está em todos” 

(P2) 

 
Uma coisa que eu acho muito interessante nesse sentido de drogas é que nós 

encontramos todos os tipos de depoimentos em sala de aula. Então nós encontramos 

depoimentos de pessoas que já foram usuárias de droga e por isso deixou a escola, 

[...] pessoas que deixou até muitas vezes a vida do crime que está aqui hoje. É.. e 

depoimentos, assim, muitos depoimentos. [...] E aí ao mesmo tempo que nós temos 

essas pessoas mais velhas, que tá “ah, meu filho tá lá, tá envolvido com drogas” nós 

temos o mais novo que tá ali fumando um baseado. Então, e eles estão ali juntos. 

Isso assim é interessante nesse aspecto. (P2) 

 

 De acordo com Oliveira (2007), o currículo escolar tem sido incapaz de incorporar as 

experiências e os saberes dos sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, uma 

vez que os conteúdos presentes nos currículos, bem como sua organização parecem que 

desconsideram sua aproximação com a realidade social e a complexidade desta, bem como os 

saberes nela construídos. Na EJA é particularmente importante que o trabalho pedagógico 

seja contextualizado e considere as histórias de vida, experiências e saberes dos sujeitos que a 

constituem (OLIVEIRA, 2007). Assim, a proposta de reestruturação da matriz curricular da 

EJA implementada pela resolução SEE n° 2.843 reconhece a importância deste aspecto ao 

afirmar que “repensar o currículo da EJA significa considerar os contextos de vida, as 

experiências, expectativas e aspirações dos sujeitos que demandam sua vaga na escola” 

(MINAS GERAIS, 2016b, p. 1). 

 O engajamento dos alunos na “Diversidade, Inclusão e Formação para Cidadania” 

reflete a aproximação dos discentes com as temáticas abordadas; permitindo com que eles 

expressem suas opiniões, vivências e experiências acerca destas. Essa proposta aproxima a 
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escola e currículo à realidade social e permite o diálogo entre os saberes escolares e os saberes 

das experiências dos educandos.  

 A fala da professora P2 retrata a pluralidade de experiências dos alunos e sua 

aproximação com a temática abordada, bem como o rico ambiente de trocas, reflexão e 

formação possibilitado por estes. Assim, descontroi-se a ideia do aluno como tabula rasa ou 

folha em branco que chega a escola sem conhecimentos cabendo ao professor preencher esse 

vazio (BECKER, 2008). De acordo com Freire  (1987, p. 39) “o educador já não é mais o que 

apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado em diálogo com o educando que, ao ser 

educado, também educa. Ambos, se tornam sujeitos do processo em que crescem juntos”. 

Nesse sentido, a fala de P2 também ilustra o rompimento da percepção do professor como 

detentor do conhecimento. 

 

4.2.5 As percepções dos docentes sobre a relevância do novo componente curricular 

  

 Quando questionados sobre a relevância dessa disciplina no currículo da EJA, os 

colaboradores manifestaram posicionamentos diferentes. A colaboradora P3 demostra uma 

percepção de substituição de conteúdos que eram previamente abordados na disciplina 

Educação Moral e Cívica (EMC). 

Eu vejo que parece que é uma substituição de outros conteúdos que já foram tirados. 

Existia antigamente aula de Educação Moral e Cívica (P3) 

 

 A EMC foi uma disciplina obrigatória implementada no currículo escolar durante o 

período de ditadura militar no Brasil, através do decreto-lei n° 869 de 12 de setembro de 

1969, e que permaneceu no currículo mesmo após o término da ditadura, sendo revogada em 

1993, 24 anos após sua implementação (MENIN, 2002; FILGUEIRAS, 2006a, 2006b). De 

acordo com Filgueiras (2006b, p. 3378) a proposta da EMC buscava “construir um ideário 

patriótico, com uma nação forte que ressaltava os valores da moral, da família, da religião/fé e 

da defesa da Pátria e inculcava valores anticomunistas nos jovens e crianças”. A disciplina era 
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então ministrada de forma doutrinária na qual um conjunto de valores considerados como 

fundamentais pelo Estado deveria ser transmitido como verdades prontas a todos (MENIN, 

2002). Dentre os temas propostos a serem trabalhados no ensino ginasial estavam “A Pátria 

brasileira”, “A religião como base da moral”, “Elementos básicos da nacionalidade”, “As 

forças armadas”, “A democracia, espiritualista; e o comunismo, ateu”; entre outros 

(FILGUEIRAS, 2006).  

 Partindo do exposto sobre a disciplina de EMC e o que vem sendo discutido sobre 

“Diversidade, Inclusão e Formação para a Cidadania”, acreditamos que há incompatibilidades 

e divergências entre ambas. As temáticas abordadas em EMC, mencionadas anteriormente, 

são distintas dos temas transversais propostos nos PCNs, bem como das temáticas que vem 

sendo trabalhadas pelos professores da escola campo, como mencionado na categoria 4.2.4.1. 

Além disso, os PCNs, ao definirem “Ética” como tema transversal, esclarecem que esta 

deveria ser abordada numa perspectiva “diametralmente diferente das antigas aulas de Moral 

e Cívica”, uma vez que esta era abordada de forma doutrinaria e moralista (BRASIL, 1997b, 

p. 51). Por fim, um aspecto que orientou a elaboração do planejamento de DIFC, era que, 

independente das temáticas abordadas, estas deveriam ser trabalhadas numa perspectiva 

emancipatória, negando uma abordagem fundamentada em doutrinação ou discriminatória.  

 Previamente ao seu processo de disciplinarização, os conteúdos relacionados ao 

ensino da Moral e do Civismo estavam distribuídos no currículo como saberes que 

permeavam todo o plano de ensino, portanto deveriam a serem trabalhados pelas disciplinas 

que compunham a matriz curricular, como Português, História, Geografia, entre outras 

(FILGUEIRAS, 2006). Esse cenário é semelhante ao da DIFC, uma vez que nesse novo 

componente curricular observamos um processo de disciplinarização dos temas transversais, 

que, a princípio, foram propostos como saberes à serem abordados de forma transversal entre 
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as disciplinas já existentes. Este poderia ser então um aspecto de similaridade entre ambas 

disciplinas.   

 Em contraponto com a percepção de P3 sobre a relevância de DIFC, o entendimento 

dos colaboradores P2, P4 e M parecem se integralizar numa percepção da disciplina como 

algo que possibilitou a discussão de temáticas contemporâneas e pertinentes, mas que muitas 

vezes não se discutia nas aulas de conteúdos específicos. Além disso, promoveu um ambiente 

de respeito as diversidades e diálogo.  

É bastante importante essa disciplina porque ela permite que a gente discuta 

questões que a gente nunca pensou que fosse discutir. Questões que eu não vejo o 

outro discutir, e questões que aparecem no dia-a-dia, né. Então aquilo está quentinho 

na cabeça do aluno, então ele tá curioso pra saber sobre aquilo (P2) 

 

Porque hoje em dia eu vejo que está um pouco complicado, que não adianta você só 

falar de Português, de Matemática e História, se você não tiver uma linha ali na área 

da educação, do respeito. Eu acho que nesse ponto a diversidade acaba atuando 

nessa lacuna aí que ficou meio vazia (P4) 
 

foi preciso que a disciplina mostrasse para os alunos a necessidade de respeitar essas 

diferenças. [...] E a diversidade4 é promoveu um pouco esse diálogo entre pessoas 

com pensamentos e com intuitos diferentes aqui dentro da escola. (M) 

 

 Os temas transversais foram definidos a partir de quatro critérios principais; sendo 

estes de urgência social, abrangência nacional, possibilidade de ensino e aprendizagem no 

ensino fundamental, e que favorecessem a compreensão da realidade e a participação social 

(BRASIL, 1998). O objetivo principal é possibilitar a formação de um sujeito crítico as 

questões sociais para que se posicione em busca da construção de uma realidade social 

inclusiva e rejeite qualquer forma de descriminação e preconceito (BRASIL, 1998).  

 Entretanto, apesar da importância em se discutir esses temas no ambiente escolar, 

Vianna e Unbehaum (2006) afirmam que são poucas as escolas que incorporam a abordagem 

dessas temáticas na prática. Esta assertiva é reforçada pela manifestação da professora P2 ao 

mencionar que as temáticas que estão sendo abordadas em DIFC correspondem a assuntos 

que não se pensava em discutir na escola. Nesse sentido, a criação de uma disciplina própria 

                                                        
4 Na escolar campo, os professores e gestores ao mencionarem a disciplina DIFC muitas vezes dizem apenas 

“diversidade”.  
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com características específicas e divergentes do modelo tradicional faz com que as 

recomendações dos PCNs sobre o trabalho com os temas transversais chegue efetivamente ao 

espaço escolar, apesar das críticas à um processo de disciplinarização destes.  

 Além disso, percebemos que os temas propostos pelos PCNs a serem trabalhados na 

escola devido ao seu caráter urgente na década de 90, como por exemplo relações de gênero, 

ainda se constituem como assuntos urgentes e pertinentes a serem discutidos neste espaço, 

visto o papel que a escola desempenha na formação de sujeitos reflexivos e críticos. O caráter 

contemporâneo das temáticas favorece o diálogo entre professor e aluno; além de trazer para o 

currículo aspectos da realidade social promovendo a conexão entre os saberes escolares e os 

saberes vivenciados além dos muros da escola. Nesse sentido, a fala dos professores apresenta 

aspectos positivos desta disciplina que incluem a aproximação com a realidade do aluno e 

uma mudança atitudinal dos sujeitos na promoção do respeito à diversidade.  

 

4.2.6 Dificuldades enfrentadas pelos professores na regência de DIFC 

 

 Além de investigar a percepção dos professores sobre a relevância desse novo 

componente curricular para a EJA, também questionamos sobre as dificuldades enfrentadas 

por eles para ministrarem essa nova disciplina. No geral, os professores fizeram apontamentos 

diversos, sendo estes divididos em recursos materiais, tecnológicos, temáticos e de formação. 

Tendo apenas um colaborador mencionado que não apresenta dificuldades para trabalhar com 

“Diversidade, Inclusão e Formação para a Cidadania”. 

Eu não encontro dificuldades, não! Porque são assuntos do cotidiano, da vida nossa, 

dos alunos, da sociedade. Então são temas fáceis de trabalhar. Material é fácil de 

achar. (P3) 

 

 Essa afirmação é exclusiva desse colaborador, tendo no momento da entrevista 

causado um desconforto no seu parceiro de regência representada por uma hesitação na fala 

subsequente deste. Acreditamos que esse posicionamento divergente dos pares e o 
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desconforto momentâneo de seu parceiro de regência pode estar relacionado com o tempo de 

atuação na docência, uma vez que P3 é o colaborador o que apresenta maior tempo de 

docência, totalizando 37 anos, sendo oito destes atuando na EJA; enquanto seu parceiro,  P4, 

atua a 12 anos na docência e há sete meses na EJA, sendo este o com menor tempo de 

experiência nessa modalidade. 

 

4.2.6.1 Material didático-pedagógico  

 Uma das adversidades apontada pelos professores foi de encontrar materiais para 

serem trabalhados nessa disciplina, bem como a ausência de um acompanhamento e de 

viabilização de recursos materiais de apoio para os docentes pelos órgãos responsáveis pela 

implementação da disciplina.  

O meu foi achar os materiais. A minha dificuldade até hoje, eu confesso que.. né, 

P2? (P1) 

 

Porque a pessoa chega “você vai trabalhar isso aqui ó... disciplina diversidade”. Mas 

o que trabalhar? Então você tinha que ter um acompanhamento, um material vindo 

da superintendência, sei lá, de Belo Horizonte. Então a gente fica é procurando. (P5) 

 

Só acho que deveria ter uma maior participação da superintendência, com mais 

material pra gente, pra que a gente possa ter uma visão melhor porque as vezes pode 

ser que a gente esteja um pouco restrito. E mandar material, filmes, palestrantes, 

porque fica difícil a gente... nós estamos fazendo o máximo aqui dentro do que a 

gente pode. (P4) 
 

 No estudo quantitativo realizado por Fernandes, Rocha e Souza (2005), os autores 

investigaram entre professores dos anos iniciais a abordagem da temática saúde escolar em 

suas aulas, um dos temas transversais recomendado nos PCNs. Os autores observaram que 

40% dos docentes investigados atribuíram a falta de material didático como a principal 

dificuldade em abordar essas temáticas; além disso 27% dos docentes afirmaram não se 

sentirem preparados para abordar o tema transversal saúde devido a falta de material didático 

adequado (FERNANDES; ROCHA; SOUZA, 2005). Similarmente aos resultados 

encontrados no estudo mencionado, os professores da escola campo também relataram 

apresentar dificuldades na busca por materiais didáticos.  
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 Nosso entendimento é que esta dificuldade não está apenas em encontrar textos ou 

materiais que abordem a temática, mas principalmente na seleção de materiais que o abordem 

de forma problematizadora e que não reforce preconceitos sociais. Esse aspecto é 

indispensável, visto o papel da escola na busca de uma formação crítica-reflexiva e 

incompatível a reprodução de qualquer forma de discriminação (ROHDEN, 2009).  

 O papel atribuído pelos colaboradores à superintendência de ensino e a secretaria de 

educação reafirma a dificuldade que estes apresentam na seleção do material apropriado para 

trabalhar a temática. Além disso, essa característica também corrobora com a ideia de uma 

proposta de modificação de matriz curricular implementada de forma vertical, na qual não se 

percebe o envolvimento dos professores na construção da proposta, mas que os responsabiliza 

pelo sucesso desta, resultando em uma atribuição aos órgãos superiores a necessidade de um 

direcionamento e subsídios para execução desta.  

 Nessa perspectiva Ball (2002, p. 10), afirma que a expectativa de uma performance de 

excelência resulta em sentimentos de insegurança “estamos a fazer o que é certo?”, mesmo 

quando não há uma clara definição do que espera-se que seja atingido. Esse aspecto pode ser 

percebido da fala de P4 quando este busca nos órgãos superiores um direcionamento para 

abordagem da disciplina, visto o sentimento de insegurança sobre a qualidade de seu trabalho 

mesmo quando este se dedica ao máximo, considerando suas possibilidades.  

 

4.2.6.2 Recursos tecnológicos   

 Em uma das entrevistas as professoras elucidam a problemática dos recursos 

tecnológicos escolares como uma das dificuldades em trabalhar os conteúdos desse 

componente curricular.  

P2- Seria interessante a gente ter um Datashow. Eu vejo tanto filminho legal, sabe? 

Igual o dia que nós trabalhamos a questão da Dandara5. Então eu acho que essa é a 

                                                        
5 Dandara é uma mulher negra vítima de preconceito racial durante uma festa de formatura na cidade de 

Uberlândia-MG. 
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maior dificuldade. Aí você vai falar: “Mas aqui na escola não tem Datashow?” 

“TEM”! [...] Só que nós não temos lugar pra por os alunos pra assistir  

P1- a única sala grande que nós temos é aquela na nossa entrada  

P2- Você tem que tirar eles do lugar, aí a sala não cabe os meninos, aí até que eu 

monto o Datashow  

P1- terminou a aula 

 

 A problemática levantada pelos professores é comum, não se restringindo apenas ao 

trabalho na disciplina “Diversidade, Inclusão e Formação para a Cidadania”, mas também aos 

outros componentes curriculares. Apesar disso, a dificuldade ocasionada por essa 

problemática na referida disciplina é significativa, visto a contemporaneidade dos assuntos 

abordados e a metodologia de trabalho adotada pelos docentes, como ilustrado na fala da 

colaboradora, cuja proposta de utilizar um vídeo para abordar a temática do racismo foi 

prejudicada. A ausência de recursos materiais e/ou estrutura escolar física deficitária, como a 

ausência de salas com recurso audiovisual, foi atribuído pelos professores como um dos 

fatores que prejudicam ou são inibidores da criatividade destes na organização de seu trabalho 

pedagógico (MARIANI, ALENCAR, 2005).  

  

4.2.6.3 Temáticas e formação   

 Os professores relataram também que alguns temas causam desconfortos, o que resulta 

em uma resistência para que estes sejam abordados. Além disso, eles não se sentem 

preparados para trabalhar com algumas temáticas atribuindo a responsabilidade de discussão 

destas à especialistas, sendo uma das dificuldades mencionadas a falta de “capacitação” ou 

formação.  

Eu tinha dificuldades até de falar. E nós até falamos: “O gente, drogas eu não vou 
falar, porque se eu falar alguma bobeira eles vão rir de mim.” Porque eu não 

entendo, eu não domino, eu nem faço questão de olhar pra esse lado. Aí então nós 

começamos a falar sobre a violência, racismo. (P1) 

 

A capacitação porque eu percebo que muitos colegas tem a dificuldade sim em 

abordar determinados temas, questão principalmente de sexualidade eu percebo que 

tem muita dificuldade, questão de droga eu vejo também bastante dificuldade; 

                                                                                                                                                                             
https://g1.globo.com/minas-gerais/triangulo-mineiro/noticia/me-senti-extremamente-violada-diz-jovem-que-

teve-turbante-arrancado-em-festa-de-formatura-em-mg.ghtml 

 

https://g1.globo.com/minas-gerais/triangulo-mineiro/noticia/me-senti-extremamente-violada-diz-jovem-que-teve-turbante-arrancado-em-festa-de-formatura-em-mg.ghtml
https://g1.globo.com/minas-gerais/triangulo-mineiro/noticia/me-senti-extremamente-violada-diz-jovem-que-teve-turbante-arrancado-em-festa-de-formatura-em-mg.ghtml
https://g1.globo.com/minas-gerais/triangulo-mineiro/noticia/me-senti-extremamente-violada-diz-jovem-que-teve-turbante-arrancado-em-festa-de-formatura-em-mg.ghtml
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questão religiosa que é um TABU que eu acredito que seja em todo canto. Então 

tem uma dificuldade muito grande. (P2) 

 

Isso tem que chamar uma pessoa de fora. Por exemplo, de drogas, eu não sei falar de 

drogas. Sexualidade? Acho que é um tema assim, tem que ser pessoas preparadas, 

que trabalham diretamente com esses assuntos e não a professora que chega e... (P5) 

 

E inclusive o dia que foi falado de drogas teve foi um palestrante. Veio de fora o 

palestrante falar sobre drogas (P5) 

 

 A dificuldade em trabalhar com os temas transversais, principalmente os mencionados 

pelos colaboradores, não é um elemento restrito à escola campo e a estes professores. Numa 

pesquisa realizada por Rohden (2009) cujo objetivo era apresentar as experiências de um 

projeto piloto de formação continuada a distância acerca das temáticas gênero, sexualidade, 

orientação sexual e relações étnico-raciais, a autora reconhece que parece existir um receio 

dos professores em abordar estas temáticas em sala de aula. Nessa mesma perspectiva, Vianna 

e Unbehaum (2006, p. 420) afirmam que “a sexualidade é um tema cercado de tabus, valores 

culturais e morais” e portanto é apontado como um tema de difícil abordagem pela maioria 

dos professores. E, em um estudo realizado por Jardim e Bretas Durante (2006) apesar de 

55% dos professores declarar que trabalham temáticas relacionadas a sexualidade em sala, 

apenas 33% se consideram seguros para abordar essa temática. Muenchen e Auler (2007) 

mostram em seu trabalho que os professores apresentam dificuldades, constrangimentos e até 

se sentem pressionados quando abordam em suas aulas temas considerados polêmicos – como 

muito dos temas transversais são também considerados- ou contradições locais.  

 Não nos surpreende o fato dos professores se considerarem despreparados para 

abordar essas temáticas nas aulas, uma vez que de acordo com Carvalho (2001), há uma 

desconexão do que se oferece nos cursos de formação com o que se exige que o professor 

ensine na educação básica. De acordo com Rossi e colaboradores (2012), os professores não 

estão recebendo uma formação adequada para abordarem temas relacionados a sexualidade e 

a diversidade tanto nos cursos de formação inicial quanto nos de formação continuada.  
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 Assim, a insegurança para abordagem desses temas se traduz numa preocupação com 

a formação ou preparação do docente para que este possa conduzir as discussões, 

principalmente para que esta não se resuma a reforçar o senso-comum ou corrobore com 

preconceitos.  

Tem que se preparar mais porque pra você fazer uma discussão você tem que ter um 

aparato do que que você tá falando. E esses temas mais complicados assim de... eu 

acho complicado. Eu não estou preparada. (P5) 

 

Porque a gente vê... é, muitas vezes a gente reproduz, vou falar a gente, a gente 

reproduz o senso comum mesmo. A gente não consegue levar essa discussão até o 

final ou até aquilo que ela poderia dar. E nós professores também, muitas vezes, nós 

trazemos muitos preconceitos. (P2). 

 

 De acordo com Muenchen e Auler (2007, p. 428), ao se trabalhar com temas 

polêmicos é preciso transcender posturas do tipo “certo ou errado”, “deve ou não deve”, uma 

vez que essas apresentam níveis de complexidade que demandam aprofundamentos que vão 

além dessas posturas dualísticas e simplistas. Nesse sentido, ao abordar essas temáticas é 

preciso que o professor esteja atento a suas práticas pedagógicas para não reafirmar 

preconceitos e discriminações de qualquer natureza (QUIRINO; ROCHA, 2012). 

 Assim, a conscientização dos colaboradores acerca de suas limitações conceituais, 

bem como a preocupação com a formação e uma abordagem do conteúdo que transcenda o 

senso-comum e assim possibilite um espaço reflexivo e de formação crítica, é pertinente e 

potencial para uma mudança atitudinal.  

 

4.2.7 Formação continuada  

  

 Em contextos de reformas curriculares a formação do professor é um aspecto trazido a 

discussão, uma vez que a este é atribuído a responsabilidade de implementação das mudanças 

propostas. De acordo com Gatti (2016) o caráter provisório da ciência e dos saberes, bem 

como a velocidade que estes vem sendo sistematizados trazem desafios para os currículos e a 

formação dos professores.  
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 No contexto de implementação de DIFC, os colaboradores relataram não se sentirem 

preparados para trabalharem com algumas das temáticas abordadas na disciplina, sendo a 

formação continuada mencionada como uma possibilidade de enfretamento à esta dificuldade, 

como ilustrado pela fala da colaboradora P5  

Eu acho que quando foi implementado essa disciplina é.. ter dado uma formação 

continuada para os professores. Não é chegar “você tem tantas aulas de 

diversidade”, não! Você tinha que ter uma preparação. (P5) 

 

 A preocupação com a formação dos professores é destacada no documento orientador 

publicado pela SEE-MG, no qual afirma-se a importância desta para implementação da 

proposta, bem como sinaliza a promoção de uma formação para os professores; como 

ilustrado no trecho:  

É claro que, para uma proposta dessa envergadura atender de forma eficaz a seus 

propósitos, será necessário um grande investimento em Formação [...] Por isso, nos 

meses de março e abril de 2016, a SEE oferecerá essa Formação para os 

Professores Atuantes na EJA, com agenda a ser enviada em convite oficial às 

Superintendências Regionais de Ensino e Escolas (MINAS GERAIS, 2016b, p. 9, 
grifo do autor). 

 

 Apesar do documento mencionar a realização de uma formação para os professores, 

quando questionados, os colaboradores do estudo mencionaram não ter conhecimento sobre o 

proposto. Ressaltamos o relato do membro da administração escolar, visto que este era o 

único dos colaboradores atuando na escola no período acima mencionado. 

Na verdade, não aconteceu. Os professores não tiveram é.. um suporte pra dar essa 

condição pro professor ministrar as aulas. Ele que teve que correr atrás e ele que 

teve que se preparar. Não teve nada da superintendência, nada da secretaria dando 

isso para o professor. (M) 

 

 Os professores que se somaram ao corpo docente escolar após o período de inserção 

da disciplina no currículo afirmam desconhecerem propostas de formação continuada com 

esse enfoque.  

Não, nem ficamos sabendo. Aliás, eu nem conheço essa resolução pra falar a 

verdade. Agora fiquei curiosa e vou atrás. (P3) 

 

Nós tivemos oportunidades de fazer alguns cursos de formação continuada esse ano 
sim, tá? que foi proposto. Mas que são cursos que não são voltados pra diversidade, 

nada a ver. (P2) 
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 Assim, apesar da Secretaria de Educação reconhecer a importância da formação de 

professores na implementação de reformas educacionais e se comprometer a oferecer um 

curso de formação continuada aos professores que iriam atuar com o novo componente 

curricular, tal proposta não se efetiva na prática. Dessa forma, coube a escola e aos 

professores se organizarem para execução das propostas.     

 Em resposta a não realização do curso proposto e buscando atender as disposições da 

Resolução SEE n° 2.843, a escola se organizou e promoveu o que membro da administração 

escolar chama de estudos continuados 

É, nós não tivemos uma formação continuada. Nós tivemos estudos continuados. Ou 

seja [...] cada dia essas pessoas se esforçando pra cada dia dar uma aula um 

pouquinho de melhor qualidade[...] nas reuniões; e as vezes extraclasse, as vezes 

guardando material 

 

 Como discutido por autores como Nóvoa (1992) e Tardif (2012), os espaços de 

partilha dos saberes experienciais são importantes na construção da identidade docente e da 

formação profissional destes. Acreditamos que os estudos continuados realizados pela escola 

são importantes para a construção de DIFC e se constituem como um ambiente formativo e de 

troca de experiência entre os pares. 

 A formação continuada tem sido associada a discursos de necessidade de atualização, 

aprofundamento e renovação dos saberes docentes (GATTI, 2008). Este discurso se associa a 

uma ideia de formação continuada baseada em treinamento, capacitação e aperfeiçoamento 

profissional. Entretanto, Santos e Neto (2015) ao discutirem as concepções de formação 

continuada que se fundamentam nestes conceitos, afirmam que estas são baseadas numa ideia 

de professor incapaz que precisaria ser treinado a seguir modelos, uma vez que se almeja 

preencher vazios conceituais na busca de um professor mais perfeito. Rejeitamos tais 

concepções de formação continuada, uma vez que acreditamos que esta deve valorizar os 

saberes experienciais dos professores e não impor saberes acadêmicos a estes como se fossem 
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tábulas rasas, além de incentivar uma postura crítica-reflexiva dos docentes acerca de suas 

práticas pedagógicas (NÓVOA, 1992; SILVA; NETO, 2015). 

 Nesse sentido ao avaliarmos os “estudos continuados” como espaço de formação dos 

professores e contrastarmos com o que foi apontado como dificuldades por estes, 

principalmente com relação o desconforto com algumas temáticas, percebemos que esse 

espaço não se fez suficiente para a construção de um conhecimento acerca das temáticas 

transversais que deveriam ser abordadas em DIFC, visto que mesmo com a constituição dos 

“estudos continuados”, os professores declararam não se sentirem preparados para 

trabalharem com alguns conteúdos na referida disciplina. Acreditamos que isto se deu não por 

esses espaços de troca de experiências docentes não se constituírem como ambientes 

formativos legítimos, mas sim pelo caráter inovador que esta disciplina apresentou, a 

inexperiência dos docentes com as temáticas, além da complexidade destas temáticas, que 

como proposto por Rossi e colaboradores (2012) requerem que o docente desenvolva “um 

trabalho de autorreflexão e autoanálise” e assim distanciem sua prática pedagógica de 

aspectos baseados no senso comum e concepções discriminatórias.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O presente trabalhou buscou, a partir da percepção dos colaboradores deste estudo, 

analisar a implementação de um novo componente curricular na EJA, proposto a partir da 

publicação da resolução SEE n° 2.843. Pelos dados aqui apresentados, percebemos que a 

proposta de implementação de “Diversidade, Inclusão e Formação para a Cidadania” trouxe 

algumas inquietações e dificuldades ao trabalho dos professores; mas por outro lado se 

constituiu como uma proposta que proporcionou a escola, os professores, os estudantes uma 

aproximação à realidade social, através da discussão de temas contemporâneos.  
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 Dentre as problemáticas enfrentadas pela escola à implementação deste novo 

componente curricular, destacamos a forma verticalizada que a proposta apresentou na 

instituição estudada e a ausência de instruções específicas sobre quais temáticas deveriam ser 

abordadas. Além disso, o processo de implementação no currículo evidenciou aspectos da 

precariedade que permeia a profissão docente no país, principalmente com relação a 

diminuição da carga horária de alguns professores com impacto negativo direto na sua 

remuneração mensal. Estes fatores desfavoráveis são resultado da configuração da proposta 

produzida e implementada em caráter imediatista pela Secretaria de Educação.  

 Um aspecto contraditório presente no documento orientador da disciplina diz respeito 

a importância que este atribui aos professores e a sua formação como fator central ao sucesso 

da implementação da mudança na matriz curricular da EJA, que se confirma pela proposição 

de um curso de formação continuada, mas que, de acordo com os colaboradores deste estudo, 

não se efetiva na prática. Acreditamos que um curso de formação continuada com foco nesta 

disciplina e que valorize os saberes docentes pode contribuir positivamente na implementação 

desta; além de colaborar para uma possível redução da sensação de despreparo e desconforto 

dos professores com as temáticas que vem sendo abordadas em sala.  

 Apesar das dificuldades e críticas à forma com que esta disciplina foi proposta, a 

criação de uma disciplina cujo objetivo concentra-se em abordar temáticas que aproximem a 

escola e indivíduos que a constituem à realidade e os problemas sociais visando uma 

formação crítica, reflexiva e emancipatória, que considera as peculiaridades do público da 

EJA, é positiva e pertinente. A forma com que a escola se organizou, num trabalho coletivo 

entre Universidade-Escola para estruturar a disciplina tendo como fundamento os temas 

transversais, permitiu que estes fossem efetivamente abordados no contexto escolar, algo que 

como evidenciado por Vianna e Unbehaum (2006) pouco acontece na prática. Além disso, a 

parceria entre Universidade-Escola no contexto de implementação de DIFC se constituiu 
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numa via de mão-dupla que resultou na elaboração coletiva do planejamento curricular e de 

ensino desta nova disciplina, bem como na oportunidade de regência aos licenciandos e 

vivência da realidade escolar. 

 Outro aspecto que gostaríamos de destacar é que a dificuldade dos colaboradores com 

as temáticas não é algo restrito à escola campo, como previamente discutido neste trabalho, 

mas uma deficiência mais ampla na formação docente como também apontado. Isso mostra a 

necessidade de repensarmos os cursos de formação de professores, com o intuito de 

aproximação destes da realidade escolar, bem como das demandas sociais atuais e que os 

professores enfrentarão na sua atuação profissional. O reconhecimento por parte dos 

professores de suas limitações conceituais para abordagem das temáticas propostas, bem 

como da preocupação com sua formação, constituem um terreno fértil para inciativas de 

formação continuada, bem como a importância da discussão destas temáticas, uma vez que os 

professores consideram estas relevantes a serem discutidas no ambiente escolar. 

 Nesse sentido, ao fazermos uma avaliação integrada sobre os dados aqui apresentados, 

acreditamos na importância desta disciplina para o currículo da EJA, principalmente 

considerando a relevância da discussão das temáticas propostas no ambiente escolar, 

possibilitando uma formação mais próxima a realidade social e contribuindo na desconstrução 

de preconceitos, descriminações e desigualdades. Assim, por acreditarmos no potencial desta 

disciplina, consideramos que investimentos em formação continuada seja um fator importante 

para continuidade e estabilização desta no currículo da EJA.  

 Por fim, elucidamos que não objetivamos com este trabalho esgotar o vasto campo de 

investigações possibilitados pela modificação da matriz curricular da EJA. Reconhecemos o 

caráter exploratório desta investigação e esperamos que esta possa contribuir para novas 

discussões sobre o componente curricular investigado e os aspectos relacionado a este 

relacionado como por exemplo a formação continuada. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A - Roteiro de entrevista semiestruturada 

 

A INCLUSÃO DE DISCIPLINAS NO CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS (EJA) NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE MINAS GRAIS E A 

IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO DOCENTE 

 

PESQUISADORES ENVOLVIDOS: Graduanda Alessandra Pavolin Pissolati 

         Profa.: Ariádine Cristine de Almeida 

 

 

OBJETIVO: Investigar a percepção dos professores acerca da disciplina “Diversidade 

Inclusão e Formação para a Cidadania” no currículo da modalidade de ensino “Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) – Ensino Fundamental”, a fim de avaliar as dificuldades e facilidades 

vividas por estes professores quanto a inclusão deste novo componente curricular. 

 

 

ENTREVISTA 

 

1) Adequabilidade do currículo da EJA para atender as peculiaridades dessa 

modalidade de ensino:  

 a) Baseado na sua experiência, o currículo da EJA é adequado para atender as 

especificidades dessa modalidade de ensino?  

 

2) Procedimentos da inclusão da disciplina: 

 a) Como a escola foi notificada acerca da inserção da disciplina “Diversidade Inclusão 

e Formação para a Cidadania” no currículo da EJA? Os professores receberam alguma 

orientação? Em caso positivo, como os mesmos foram orientados? 

 b) Como foi o processo de reorganização escolar para a inserção dessa disciplina? 

 c) Como foi a mobilização dos outros professores (aqueles que não ministram a 

disciplina) no processo de implementação desta? 

 d) Como os conteúdos da disciplina “Diversidade, Inclusão e formação para a 

Cidadania” foram selecionados e organizados para serem ministrados em cada ano de ensino 

(1°, 2°, 3° e 4° EJA)? Em caso positivo, quais foram os critérios definidos para tal seleção e 

organização? 

 e) Na sua opinião, as orientações fornecidas foram suficientes para subsidiar seu 

planejamento para ministrar tal disciplina? Em caso negativo, questionar sugestões. 

g) Além das orientações, o período exigido pela Secretaria de Estado de Educação de 
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Minas Gerais para a implementação da disciplina foi suficiente? 

 

3) Formação continuada: 

 a) A Resolução SEE n° 2.843 da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 

que dispõe sobre a organização e o funcionamento da EJA elucida a importância da formação 

de professores no processo de mudança curricular para inserção de tal disciplina. Você 

poderia nos relatar como essa formação ocorreu? 

 b) Baseado na sua experiência, a estruturação dos programas e cursos de formação 

continuada atende às demandas dos professores e do contexto escolar como um todo? Em 

caso negativo, como deveria ser tal estruturação? 

c) Você já participou de programas e ou cursos de formação continuada? Poderia 

destacar pontos positivos sobre os mesmos? E pontos negativos? 

d) Qual a importância dos programas e cursos de formação continuada em sua 

carreira? 

 

4) Relevância das disciplinas: 

 a) Baseado em sua experiência, quais foram as estratégias de ensino e os recursos 

didáticos mais apropriados e eficazes para ministrar os conteúdos selecionados na disciplina? 

 b) Quais foram as maiores dificuldades encontradas por você ao ministrar essa 

disciplina? 

 c) Acredita que as dificuldades poderiam ter sido minimizadas? Se sim, como.  

 d) Na sua opinião, qual a relevância da inserção dessa disciplina no currículo? 

   

5) Estágio Supervisionado 

 a) O semestre no qual ocorreu a inserção na disciplina no currículo da EJA, foi 

marcado pela presença e envolvimento dos estagiários do curso de Ciências Biológicas da 

UFU. De que forma você avalia tal presença e envolvimento dos mesmos? 
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Apêndice B – Questionário 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A FORMAÇÃO DOCENTE 

Idade: 

Formação (curso superior): 

Ano de conclusão do curso superior: 

Tempo de experiência na docência: 

Tempo de experiência na EJA: 

Possui especialização e ou pós-graduação:  

Área: 
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Apêndice C - Termo de Consentimento Livre Esclarecido  
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ANEXOS 

 

Anexo A – Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 
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Anexo B – Resolução SEE n° 2.843 da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 

 



 66 



 67 



 68 



 69 



 70 

 



 71 

Anexo C – Documento orientador para Educação de Jovens e Adultos 
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